
Añô  VIH.— Número 2.253. Sábailo 4 de Mavo de 186' Afio Vni.—Número 2,253

El PEIVSAMIOTO ESEPOI.
DIARIO CATOLICO. APOSTOLICO. HOMAM). IIDIARIO CATOLICO. APOSTOLICO. HOMANO. L, a l  D ire e i i t^ '^  l iedaelorei de  E l  pM:!jtHiBHTo EspaSol.

- t -

I'KKCIOS DE s u s c w c i o s . - E d  M adrid: 1 »  rs .  »l m e s . - E n  P r o v in c i ^ :  * 0  rs .  a |  m es  j ; « 0  p o r  t r im e s tre  e n  c m  de lo sc o m i-  
s i jn ad o s  y  1 9  rs. a l  ases y  54 U im estre  e n  ia  ad m in is t r íc io n .— E n e I£ ® ír n n je r o :  « .  t r im e s tre .— En ¡Jltramur: » «  rs. 
trimestre’.__La a d m Í D Í s t r a c i o n  d o  responde d e  los sellos que  se  l e  re m itan  en  c a r ta  sio c e r tm c a r .

Pum os Dt áuacBicios.— A/aárirf: En la  a d m in is trac ió n ,  Ja f te  de  P é lay o . n ú m e m ^  j  4 0 ,  c u a r to  p r in c ip a l  de  la  derecha .—  
— P rovinc ias:  En los pun tos que  se an uncian  el ú ltim o  liC<Í6 cad a  m es ,—P u r i á  Agencia franco  española  d e D .  C. A. Saa- 
Tedra , 55. Rué T ailbou t.— Manila: D. F ranc isco  Z udaire , ® r i* i t e ro .

PARTE EXTRANJERA.

L a s  n o t ic ia s  q u e  re c ib im o s  p o r  el c o r re o  o r ­

d in a r io .  si b ie n  co n f irm a n  la  r e u n ió n  d e  la  c o n ­

fe renc ia  e n  L o n d re s  el m a r t e s  7 de l a c t u a l . n o  

son  c ie r t a m e n te  t r a u q u i l i ia d o ra s .  P a re c e  al le e r  

lo s  p e r ió d ico s  e x tr a n je ro s  q u e  las p a r te s  c o n te n ­

d ie n te s  h a n  acep tad o  la  idea  d e  la  c o n le ren e ia  

so lo  p a ra  t e r m i n a r  su s  p re p a ra t iv o s  d e  g u e r r a  ó 

a l  m e n o s  p a r a  c o m p a r t i r  c o n  las  p r in c ip a le s  n a ­

c io n es  la  re sp o n sab ilid ad  d e  la  s a n g r e  q u e  p u e d a  

d e r r a m a r s e ,  y d e  los m ale s  in n u m e ra b le s  q u e  t ra e  

s i e m p r e  consigo  u n  con flic to  co losa l  c o m o  e l  que  

t e m e  E u ro p a .

N u e s t ro s  le c to re s  sa b e n  q u e  e l  d ia  SO pub licó  

e l  M o u ilo r ,  a l  f r e n te  d e  su  p a r le  n o  oficial, una  

r o l a  re la t iva  á j o s  p re p a ta t iv o s  g u e r r e r o s  de  

F ra n c ia .  D ec iase  e n  e lla  q u e  e n  v ista  d e  las  n o ­

t ic ia s  pacilicas re c ib id a s  p o r  el G o b ie rn o ,  se  h a ­

b la  d e te rm in a d o  n o  a d o p ta r  n in g u n a  n u e v a  r e so ­

lu c ió n  a c e rc a  de l a s u n to ,  ta n to  p a r a  q u i ta r  á  l a  

o p in ió n  p ú b l ica  todo  m otivo  de a la rm a ,  com o 

p a r a  no  c o n t r a r i a r  las  e sp e ra n z a s  d e  p a z .  E s ta  

lu i ta ,  q u e  n o  se  opone  p o r  c ie r t a  á  q u e  F ra n c ia  

se  a rm e  h a s ta  los d ie n te s ,  co m o  lo  l ia rá  s in  d u ­

d a  a lg u n a  s i  así  c r e e  q u e  le  c o n v ie n e ,  es á  pe. 

s a r  (le todo u n  t r i b u t o  q u e  r in d e  el G o b ie rno  

fran cés ,  a p a r e n te m e n te  al m en o s ,  á lo s  deseos  de  

e v i t a r  la  g u e r r a  m a n i fe s ta d o s  p o r  E u r o p a .  De 

s u p o n e r  es q u e  u n  G o b ie rn o  p re v is o r  a l  v e rse  

a m e n a za d o ,  co m o  se  ha  v isto  c o n  in m in e n c ia  el 

f ra n cé s  p o r  u n a  n a c ió n  ta n  fu e r te  co m o  P ru s ia ,  

s e  a p re s u ra se  á  l o m a r  la s  m ed id as  necesa r ia s  de  

defensa  y n o  d e ja se  p a r a  ú l t im a  h o r a  s ino  a q u e ­

llas q u e  s ien d o  d e l  m o m e n to  e x ig en  p o r  su  n a tu ­

ra le z a  q u e  asi  se  h a g a .  L a  n o ta ,  puen, d e l  M o n i-  

lo r  n a d a  e n  r i g o r  s ign ifica , y  s in  e m b a rg o ,  n o  

p u e d e  m e n o s  d e  v e rse  e n  e lla ,  s e g ú n  a n te s  h e ­

m os d ich o ,  u n  d eseo  s iq u ie ra  a p a r e n t e  d e  no  

c o n t r a r i a r  los  deseos d e  a lg u n a s  P o te n c ia s  de  

E u ro p a .

P ru s ia  eii c am b io ,  si n o  m ie n te n  los  in fo rm es ,  

c o n tin ú a  o s te n s ib le m e n te  s u s  p re p a ra t iv o s ,  y  las 

n o t ic ias  q u e  to d o s  los  dias re c ib im o s  d e  aq u e l  

p a is  in d u c e n  á c r e e r  q u e  D ism a rk  p r o c u r a  d is ­

p o n e rse  p a ra  u n  ro m p im ie n to  m e jo r  q u e  á  la  c e ­

le b ra c ió n  d e  las  c o n fe re n c ia s .  S eg im  u n  d e s p a ­

c h o  te legráfico  d e  L o n d re s ,  e l  G o b ie rn o  p r u s i a ­

no  está h a c ie n d o  g ra n d e s  p re p a ra t iv o s  e n  la  f o r ­

ta leza  d e  M agunc ia ,  c iu d ad  im p o r ta n te  d e l  l le s s e  

D a r m s ta d r ,  á  orilla s  d e l  R l i in ,  y m u y  p ró x im a  

al D ucado  d e  L u x e m b u rg o .  P o r  s u p u e s to ,  q u e  á 

lo s p e r ió d ic o s s e  h a  p ro liib id o  h a b la r  d e  e l lo ,  lo 

c u a l  n o  b a  im p e d id o  q u e  l legue  la  n o tic ia  á 

L o n d re s .  T a m b ie n e s c r ib e n  d ¿  H a n n o v e r  q u e .  

n o  o b s ta n te  las  negativas d e  la  G ace la  d e  la  A k '  

m a n ia  d e l  N o r te ,  P ru s ia  e s tá  h ac ie n d o  p r e p a r a ­

tivos e n o rm e s  p a r a  la  g u e r r a .  T o d o s  los  dias se  

ven e n  las  ca lles  de  a q u e l la  p o b la c io n  convoyes 

q u e  l levan  m a te r ia l  d e  g u e r ra  c o n  d i re c c ió n  al 

M m d e n .  D icen  ta m b ié n  q u e  se  lian h e c h o  g r a n ­

d e s  p ed idos  á los  m a e s t ro s  h e r r e r o s ,  g u a rn ic io ­

n e ro s ,  z ap a te ro s  y sa s t r e s ,  y q u e  son  recom peu*  

sad o s  c o n  c ie r ta  c a n t id a d  aq u e l lo s  q u e  c o n c lu ­

y e n  las  o b ra s  a n te s  d e l  t é r m in o  seña lado  e n  e l  

c o n tra to .  U n a  c i r c u la r  de l m in is te r io  de l i n t e ­

r i o r  e n c a rg a  á  to d as  las  a u to r id a d es  loca les  que  

a ju s te n  c u a n to s  f a b r ic a n te s  ó  c o n s t ru c to re s  de  

e le c to s  m il i ta re s  haya e n  su s  re sp e c t iv a s  lo ca l id a ­

d es ,  y se h a  m an d a d 'i  r e u n i r s e  á  s u s  cu erp o s  á 

los o b re ro s  q u e  p e r te n e c e n  al la n d w e l i r  ó  al 

e jé rc i to  ac t iv o . P o r  ú l t im o ,  e sc r ib e n  d e  D resd e  á 

la  G acela  u n iv e r s a l  a le m a n a ,  q u e  los  p r u s ia n o s  

tra ta n  d e  fo rtif icar  el L ib ie n s te in ,  roca  cón ica  de  

p ro p o rc io n e s  in m e n sa s  y c o r te s  cas i  v e r t ic a le s ,  

co locada  e n f r e n t e  d e  la  fo r ta leza  d e K e n ig s te in .  

q u f p s r t e n e c e á  S a jo n ia .

S i d e  los p re p a ra t iv o s  g u e r r e r o s  p a sa m o s  i 
los pacíf icos ,  e s l o e s ,  á  los  d e  la  C o n fe ren c ia ,  

nu  ha lla reu ioá  c ie r t a m e n te  m o tiv o s  p a r a  c o n s o ­

la rn o s .  E n  p r i m e r  lu g a r ,  ya  n o  hay  p ro g ra m a  

p a r a  ella . L a  C o n f e r e n c ia s e  r e u n i r á ,  n o  p r e c i ­

s a m e n te  p a r a  t r a t a r  y r e so lv e r  el a su n to  de  L u- 

x e m b u rg o ,  s ino  p a ra  t r a t a r  d e  c u a n to  q u ie ra n  

los G ob ie rnos  a llí r e p r e s e n t a d o s , y d e  c o n s i ­

g u ie n te  pa ra  n o  re so lv e r  acaso ,  y  a u n  p r o b a b le ­

m e n te .  n a d a .  P ru a ia ,  p o r  o t r a  p a r te ,  a cu d e  á  la  

l lu n fe ren c in  s in  h a b e r  so l lado  p r e n d a  m o ra l  a l ­

g u n a ,  ni m u ch o  m e a o s  la  m a te r ia l ,  q u é  p o see  y 

c o n t in u a r á  po r a h o ra  p o sey en d o ,  d e  la  fo r ta le za  

d e  L u x e m b u i^ o .

P e ro  no  es e s to  sólo. L os  p e r ió d ico s  sem i-ofi-  

c ia les  d e  P ru s ia  u sa n  a l  h a b la r  d e  la paz casi 

id én t ico  len g u a je  q u e  h a c e  pocos d ia s  e m p le a ­

b a n  h a b la n d o  d e  la  g u e r r a ,  y q u e  ta n to  h e r ia  

e l  a m o r  p ro p io  de  los  f ra n ce se s .  « P ru s ia ,  d ic e  

la G acela  d e  C o lon ia ,  p o d r ía  r e n u n c ia r  p o r  una  

c o m p e n sa c ió n  al d e re c h o  q u e  t ie n e  d e  g u a r n e ­

c e r  á  I .u x e m b u rg o ,  si las  P o te n c ia s  q iiisiesen  r e ­

c o n o c e r  d e  u n a  m a n e r a  g e n e ra l  la  e x is le i ic ia  de l 

s is tem a  de fens ivo  es tab lec ido  e n  1 8 1 5 ,  y  g a r a n ­

t i r  al m is ino  t ie m p o  c o n  eficacia la  n e u tra l id a d  
d e l  L u x e m b u r g o .»

• Es p rec iso  a p ro v e c h a rse  d e l  pe lig ro  q u e  se  

{icaba d e  c o r r e r ,  d ic e  p o r  su  p a r le  la G acela

n a c io n a l ,  y to m a r lo  p o r  p u n to  d e  p a r t i d a  á  la 

u n ió n  c o m p le ta  y a b so lu ta  de  A lem an ia .  Seria  

p e r d e r  u n a  m agnifica  ocas ion  l im i ta r s e  á t r a t a r  

m e r a m e n te  d e l  L u x e m b u r g o .......P o r  e so  es p r e ­

c iso ,  a u n q u e  la  paz  se  p ro lo n g u e ,  u n i r  in m e d ia ta ­

m e n te  el N o r te  y el S u r  c o n  u n  lazo u n i ta r io .  De 

o t r a  m a n e ra ,  e l  con flic to  s e  ap lazaría  e n  vez de  

re so lv e rse .»
E s t e  le n g u a je  a m e n a z a d o r ,  in su l ta n te  cas i  de  

lo s  d ia r io s  p ru s ia n o s ,  t e n d r ía  m e n o s  i m p o r t a n ­

c ia  á  no  d u d a r lo ,  sí la  c o n fe re n c ia  e s tu v ie ra  c i ­

ta d a  p a r a  re so lv e r  p u n to s  c o n c re to s ,  p e ro  c o n ­

vocada c o n w  e s tá  s in  l im i ta c ió n  a lg u n a ,  y  esto  

c o n t r a  la  v o lu n ta d  d a  F r a n c ia ,  no  e s  tem e ra r io  

á n u e s t r o  ju ic io  to m a r la  m e jo r  q u e  c o m o  p r e n ­

d a  d e  p a z .  c o m o  c an sa  o cas  o n a l  d e  la  g u e r ra .

E n  e le c to ,  si P r u s ia  b u sc a ra  so lo  e n  la  r e u ­

n ió n  d ip lo m á tic a  ia  g a r a n l i j  d e  E u ro p a  ace rca  

d e  la  n e u tra l id a d  de l l ,u x e m b ü rg o ,  lo c u a l  n ada  

t e n d r í a  d e  e s t ra í io ,  n o  v em o s  razón  p a ra  q u e  se 

o p u s ie s e  e n  tos  t é r m in o s  q u e  ha d e b id o  h i c e r l o  

c u a n d o  h a  c o n se g u id o  su  d e se o ,  á  q u e  la  Confe­

r e n c i a  t r a ta s e  solo d e  la ev acu ac ió n  y n e u t r a l i ­

d a d  d e  ese  D u c a d o .  S i  P r u s ia ,  p u e s ,  h a  d ado  

t a n t a  im p o r ta n c ia  á  e s ta  c u e s t ió n  p ré v ia ,  s e ñ a l  

e s  d e  quft b u sc a  e n  la C o n fe ren c ia  o tra  cosa ,  ó 

m e j o r  d ich o ,  q u e  uo  b u sc a  n ada  ex cep to  g a n a r  

t ie m p o .  P o r q u e  p o rp o c o  d eseo  q u e  te n g a  F r a n ­

c ia  d e  m e d i r  s u s  a r m a s  con  a q u e lla  p o ten c ia ,  el 

im p e r io  f r a n c é s  p r o c u r a r á  s in  d u d a  c o n se rv a r  

c o n  h o n ra  e l  p ab e l ló n  n a c io n a l ,  y  a n te s  de  a c ­

c e d e r  á las  p re te n s io n e s  q u e  s e g ú n  to d o s  los i n ­

d ic io s  l leva rá  P ru s ia  á  la  r e u n ió n  d e  L o n d re s ,  

t e n d r á  acaso  q u e  o p ta r  p o r  la  g u e r r a .

Q u e  n u e s t r o s  te m o re s  n o  so n  in fu n d ad o s ,  

p r u é b a n lo  tas  s ig u ien te s  l ineas e sc r i ta s  p o r  u n  

pe r ió d ic o  im p e r ia l i s ta  a l  p ie  d e  u n  a r t i c u lo  en 

el q u e  e n te r a  á su s  l e c to re s  d e  las  n o tic ias  q u e  

se  t ie n e n  h a s t a  a h o ra  a c e rc a  d e  la  C onfe renc ia .

«La fa lta  d e  base s  p ré v ia s ,  d ic e  e l  d ia r io  á 

q u e  nos  r e fe r im o s ,  es in d u d a b le m e n te  u n a  d if i ­

c u l ta d  paf-a la  d i r e c c ió n  d e  las  n eg o c iac io n es .  

I l i ib ie ra  sido  p re fe r ib le ,  á  n u e s t r o  j u ic io ,  q u e  

h u b ie s e  l iab ido  a c u e rd o  s o b re  el p u n to  q u e  p a ­

r e c e  a c e f ta d o  p o r  todo el m u n d o ,  y  se  conside* 

f a  y a  fu e ra  d e  d isc u s ió n ,  e s to  es ,  la  ev acu ac ió n  

dul L u x o m b u rg o .  L a  soIuc ion  definíliva h u b ie ra  

sid o  m u c b o  m a s  fác il ,  a d m it id o  e s te  p r im e r  

p u n to ,  s ie n d o  a s i  q u e  h o y  p u e d e n  s u r g i r  lo d a -  

v ía  e n  la  d U c u s io n  m i s m a  p re te n s io n e s  y  c u e s ­

t io n e s  n u e v a s .

Sin  e m b a rg o ,  c u a n d o  s e  co n s id e ra  la  g ra v e ­

dad  d e  la  s i tu a c ió n ,  p e r m i t id o  e s  c r e e r  q u e »  

>10 se  llega  á  im  a c u erd o  d e f in i t iv o ,  to d as  las  P o ­

te n c ia s  h a »  a c e p ta d o  ia  a p e r tu r a  de  las c o n fe ­

r e n c i a s  c o n  e l  f i rm ís im o  deseo  d e  h a c e r  q u e  

sa lg a  de  e llas u n a  paz  d u ra d e ra .»

E s ta s  l ineas de  la  F ra n c e ,  a l p a r  q u e  rev e lan  

b ie n  á l a s  c la ra s  e l  t e m o r  d e  q u e  la r e u n ió n  d e  

L o n d r e s  no  e v ite  la  g u e r r a ,  so n  u n a  a m e n a za  á 

P r u s ia ,  so b re  la  cu a l  s e  h a c e n  c a e r  las  c o n s e ­

c u e n c ia s  d e  u n  conflicto  q u e  to d a s  la s  P o ^ e n c i i s  

d e  E u ro p a  d e s e a n  v iv am e n te  ev ita r .

DESPACHOS T E L E l iR iP IC e S ,

Lóndres,  3.— L ord Derby d ice  que  la  confereucia 

se re u n irá  el m ir le s .

L aeom ie iida  d e A y r to n  al bilí de  la re fo rm a , Ira 

sido adoptada , á pesar de l Gobieroo, por 276 votos 
c o n tra  197.

Se confirm a q u e  los prusianos hacen g randes  p r e ­
pa rativos en  la  fo rta le ra  d e  Maguncia, habiéndose 

prohibido i  los periódicos el dar cueo ta  de ellos.

?ar¡s, 2 .— La cotizacioo oficial d e  h o y  e s  la s i ­

gu ien te :

3 po r 100 francés G8 (alza 25 céntimoa).

4 l i2  francés 96-75 (alza 75 céntimos;.

Consolidados inglesas 91 1^8 i  1|4.

L a i  Pa leoc ias  m ediadoras no tiaa c re íd o  deber 
to m ar la  io ic i i t iv a  d irecia  de  ¡a coofereocia , h a ­

b iéndoles parecido mils conveniente h a c e r  p rovo ­

car  esa reun ión  por uno de los  Uobieraos d trec- 

tam en le  in te resado j  eo la aplicac ión  de l tra tado  de 

1839. Se f ia d e c iJ iJ o  que  el Roy de los Paises-Ba- 

jo s ,  en  ;u  cualidad  de g ran  du r |ae  de  L u x em b u r ­

go , se  enca rgase  de convocar las d iversas Pot<^u- 

cias s ignatarias  de ese t ra tad o  , i  fin de  exam inar 

las cuestiones que  a él se re llereu y han  seña lado  

los ú l tim os acontecim ientos.

El Key de los Países-Bjjiw , defiriendo á ese d e :eo ,  
dirigió inm ediatan ien to  á las co r te s  de  Lóndres, de 
Sau P e te r íb u rg o ,  de  VIena, da B-rlin y  de París,  la 

ín v ilac io u d e  reun irse  con ese objeto.

Las cinco co rtes  dieron á conocer ca*!! al puu to  

su  ad iiesion , y ,  según se nos a í ln a a ,  la ap er tu ra  

de las conferencias  ten d rá  lu g ar  en Lóndres el 7 

d e  Mayo.

Esta resolución h a  sido, á lo  que  pa rece ,  p rece ­

dida  de  p re lim inares en  los que  se  bao  abordado 

ios pun tos  que  deben se r  objeto de  las de libe rac io ­

nes de  las  Potencias.

E so s  pun tos son:
1.°  La evacuacioD de U fortaleza d e  L uxem ­

burgo por la gu arn ic ió n  prusiana.
2." La neu lra lizac ion  del g ran  d u cad o  b a jó la  

g a ran tía  colectiva de  las Potencias.
Sin em bargo , estos pun tos esencia les  no han sido

planteados como base obligatoria  de las negociacio ­
nes. La conferencia se  ab r irá  a. î sin ua  p rogram a 

de te rm inado  que  fije r ig u ro sam en te  de antem ano 

el terreno  de la d iscusión.

La conferencia  será p resid ida  po r lo rd  S ta n ­

ley , m inistro  de Negocios ex tran jeros  de  la  Gran- 

Bretafta.
A u s tr ia ,  R u s ia ,  P rus ia  y F ranc ia  s e r ín  re p re ­

sen tadas  p o r  sus  em bajadores cerca  de  la  córte  bri- 

tá  nica.
El Rey de los Países-Bajos enviará  i  Mr. de 

Z uylen , su  m inistro  de  Negocios extranjeros, y  i  

Mr. de  Tornaco, presidente  de l gobierno g ran  d u ­

cal d e  L uxem burgo .

ÍÍL PENSAMIENTO ESPAÑOI.-

UVDIIID 4  DE MAYO DE 18C7.

Sab ido  es q u e  e n  E sp a f i i ,  a fo r tu n a d a  ó  d e s ­

d ic h a d a m e n te  , pocas p e rso n a s  d e  m ed ia n a  e d u ­

cac ió n  d e ja n  d e  t e n e r  n o c io n e s  d e  le n g u a  f r a n ­

cesa ,  lo su fic ien te  a l  m énos p a ra  t r a d u c i r  y lee r  

en  el o r ig in a l  los  l ib ro s  que  se p u b l ic a n  a llende  

los P ir in eo s .  E n t r e  las p?r.sonas d e d ic a d a s  á la 

c ienc ia  •  b a s tan te  e s tu d io sas  p a ra  s e g u i r  pa so  á 

p a s o  la  m a rc h a  q u e  llevan los c o n o c im ie n to s  

h u m a n o s , e l  d e  la  lengua  fra n ce sa  e s  d é  u n a  

neces id ad  im p re sc in d ib le .  M ién tras  F r a n c ia  sea  

la  n a c ió n  p re p o n d e r a n te  e n  E u r o p a  , c o m o  lo 

filé E s p a ñ a  e n  o tro s  t i e m p o s , n o  h a y  m á s  r e ­

m ed io  q u e  su f r i r  el yu g o  d e  su s  ideas é  i r  á la 

zaga d e  s u s  in v e n to s ,  p ese  á  n u e s t r o  orgu llo  

n ac iona l  y  á n u e s tro  a m o r  á  la  in d ep e n d e n c ia .  

N adie  ig n o ra  ya q u e  la  fo rm a  a c tu a l  d e  la  so ­

c ied ad  espafio la  e s  p u r a m e n te  fh in ce sa ;  f r a n c e ­

sas  so n  m u c h a s  d e  n u e s t r a s  i n s t i t u c io n e s , f r a n ­

cesas so n  m u c h a s  d e  n u e s t r a s  leyes m o d e rn a s ,  á 

la  f ran cesa  se con<ttruyeii los  e d if ic io s ,  á  la 

f ra n ce sa  se  h a c e  los  t r a g e s  y los  g u iso te s ,  c o ­

m e m o s  y ,  lo  q u e  es p e o r ,  b a b l a m ó s á l a  f ra n ce sa ,  

y n a d a  es b u e n o  y n a d a  lleva  el sello de  la  e le ­

g an c ia  y de l b u e n  g u s to  s in o  es d e  F ra n c ia  ó no  

e s tá  á lo  n iétios h e c b o  á la  f ran cesa .

T odo  e s to  q u e  d ec im o s  n o  es n u e v o  ; el vulgo 

lo  sa b e  t a n  b ie n  co m o  ta s  g r 'n tes  in s t ru id a s  y 

o b s e r v a d o ra s ;  p e ro  ig n o ra  el vulgo q u e  e n  me* 

d io  d e  e s te  g e n e ra l  a f r a n c e s a m ie n to ,  m ás  n o t a ­

b l e  y a u n  n e c e s a r io  e n  lo q u e  se  re fie re  á los 

l ib ro s ,  h a y  p o r  lo  visto q u i e n  c r e e  q i ts  n o  son 

ap licab le s  á  las  o b ra s  f ra n ce sa s  la  v ig i la n c ia ,  la 

c e n s u r a , las p ro h ib ic io n es  y las p e n a s  q u e  im ­

p o n e n  las leyes de l re in o  á  las  o b ra s  españolas 

ó  t r a d u c id a s  a l  e sp a ñ o l ,  c u a n d o  h a y  q u ie n  tole ­

r a  q u e  c o r r a n  d e  m an o  e n  m an o  y se  v e n d a n  

p ú b l ic a m e n te  l ib ro s  q u e  n o  solo c o n t ie n e n  m ala  

d o c t r in a ,  s in o  q u e  esp lic i ta  y t e rm in a n te m e n te  

e s tá n  c o n d en a d o s  p o r  la  Ig lesia .

La R e lig ió n  ca tó l ica  es U ú n ic a  re lig ión  del 

E s ta d o ;  todo  a ta q u e  á  la R e lig ión  d e b e  s e r  p e ­

nad o  p o r  la  l e y ;  c o m o  e n  e s te  g é n e r o  de  a ta ­

q u e s  se  e m p le a  c o m u n m e n te  el a r m a  d e  la  plu* 

m a ,  todo  lo  q u e  se  e sc r ib a  c o n t r a r io  á  las d o c ­

t r in a s  d e  la  Ig lesia  s e r á  a ta q u e  á la  re lig ió n .  E s to  

e s ,  e n  r e s ú m e n ,  lo  q u e  p r e s c r ib e n  U s  ley es  de  

E spafia  re sp e c to  a l  in te r e s a n te  p u n to  d e  la li­

b r e r í a  é im p r e n ta .

Ya q u e  e l  G o b ie rn o  d e  S .  M. h a  p u es to  la m a ­

n o ,  a u n q u e  á n u e s t r o  ju ic io  n o  con  to d a  la  e n e r ­

g ía  n e ce sa r ia ,  en  m a te r ia s  d e  en se ñ an z a  y  de 

d o c tr in a ;  ya  q u e  h a  re co n o c id o  y p ro c la m a d o  

q u e  con  la< id eas  se  hace  m á s  d a ñ o  q u e  con  las  

a r m a s ,  p o r q u e  aq u ellas  e n  la  so c ied a d  t ie n e n  el 

m is m o  oficio q u e  en  e l  c u e rp o  h u m a n o  la vo ­

lu n ta d  in ip u ls a d o ra  de l b ra zo ,  s e r á  b ie n  q u e  se 

fije e n  el fen ó m en o  q u e  le  e s ta m o s  se ñ a la n d o ,  y 

jiara d a r  m a y o r  fuerza  á  n u e s t r a  e x c i ta c ió n  le 

r e c o rd a re m o s  q u e  el G o b ie rn o  d e  la U n io n  l ib e ­

r a l ,  á i [ u i e n  no  p u e d e  ta c h a rs e  d e  e sc ru p u lo s o  y 

ino g ig a to  e n  m a te r ia s  d e  en se ñ an z a  y de  d o c ­

t r i n a ,  m a n d ó  q u e m a r  e n  A lican te  u n  g r a n  n ú ­

m e ro  d e  b h r o s  e sp ir i t i s ta s ,  h a c ie n d o  asi  u n  v e r  

d ad ero  a u to  d e  fé  c o a  todos los  m alos e sp í r i tu s  

q u e  re v o lo te ab a n  e n t r e  las  ho jas .  S u p o n e m o s  

q u e  e n t r e  aq u e l lo s  l ib ro s  f ig u ra r ía  el d e  Alian 

K a rd e r .

E l  m e n c io n a d o  l ib ro  de  Alian K a r d e r ,  e s  acaso 

e l  q u e  m á s  h a  c o n tr ib u id o  á  q u e  el m a l  c u n d a  

y  se  c o n so l id e ,  p o r  se r  tal vez el p r im e r o  de 

e s ta  e sp ec ie  q u e  e n  le n g u a  fra n ce sa  vino á E s ­

p a ñ a ,  y i>or h a b e r s e  lu e g o  t ra d u c id o  y p u b l ic a d o

e n  B a rc e lo n a ,  si n u e s t ro s  in fo rm e s  

N o se  nos  o c u lta  q u e  p a r a  la  í n t r o d u ^  

estos l ib ro s  hay  m il m ed io s  c o n tr a  los  c u a le s  no  

ap ro v e c h a  s ie m p re  la so l ic i tu d  y v ig ilanc ia  de l 

G o b ie rn o :  e n t r e  aquello s  f ig u ra  e n  p r i m e r  l u ­

g a r  e l  d e  p o n e r  c u b ie r ta s  fa lsas á  las  o b ra s  p e r ­

n ic iosas  h ac ién d o la s  p a s a r  p o r  inofensivas, y n o  

e s  cosa  q u e  m a ra v i l le  v e r  c o n  u n a  c u b ie r t a  d e l  

C ris t ia n o  e \ l ib ro  d e  los  A p ó s to le s  ó la  F¿- 

(ja J e m  d e  E rn e s to  R e n á n .  E s ta s  añ ag a za s  

d e  lo s  l ib re ro s ,  lé jo s  d e  d e s a n im a r  al ( ro b íe rn o  

d e b e n  p o r  el c o n tra r io  ex c i ta r le  á  r e d o b la r  su  

ce lo  y su  ac t iv idad  p a ra  e s t i r p a r  la  p e s te  de  m a ­

los l ib ro s  q u e  in fes tan  n u e s t r o  pais; y c re a  e l  G o ­

b ie rn o  q u e  s i  n o  lo  d e ja  de  la  m an o  y es tá  in ce ­

sa n te m e n te  á  la  m ira  u o  s e r á  in ú ti l  su  cu id ad o ,  

y n o  s iéndo lo ,  h a r á  a l  p a is  u n o  de los m á s  g r a n ­

des benefic ios  q u e  se  le  p u e d e n  h a c e r ,  p o rq u e  

de n ada  s i rv e n  1as in s t i tu e io n e s  po lít icas  r e p r e ­

s ivas ,  ni e l  m a n te n im ie n io  forzoso de l o rd e n  p ú ­

b lico ,  si p o r  o t r a  p a r te  se  c o n s ie n te  q u e  los á n i ­

m os se  p e r tu r b e n  c o n  ideas ponzoñosas  y el e n ­

te n d im ie n to  se  a l im e n te  c o n  d o c tr in a s  q u e  q u e ­

b r a n ta n  la  en v id iab le  u n id a d  de c re e n c ia s  d e  

q u e  fe lizm en te  gozam os, v a l l a d a r  se g u r ís im o  

c o n tra  todo d e so rd e n  y b ase  f irm e  d e  todo  s o ­

siego y d e  d ich a  y  p ro sp e r id a d  v e rd a d e ra s .

V alentín  Gohez.

E l d é f ic i t  d e l  G o b ie rn o  d e  F lo r e n c ia  e n  los

ú l tim o s añ o s  es en f ra n co s ,  el s ig u ien te :

186 0 F r . 55 8 .383 .00Ó

1861 a 50i). 1 4 1 ,7 3 6

186 2 ■ 4 2 3 .1 7 1 ,1 9 3

186 5 B 4 4 Í .7 7 9 .7 7 9

186 4 > 122.5)41,111

186 5 o 2 9 7 .5 6 1 ,4 6 4

1 8 6 6 0 7 6 5 .4 4 4 ,2 0 1

186 7 » 2 0 3 .2 4 5 ,7 3 2

El to ta l  d e  3 , ' i 2 ' i .Ü 7 '2 ,^ 8  equ iva ­

le  á  m á s  de  d oce  m il m il lo n es  de  rea les .  E n  ese 

m is m o  p e r ío d o  se  h a n  ver if icado  e m p ré s t i to s  |>or 

va lo r  d e  5 ,0 f)6  m il lo n es  d e  f r a n c o s ; h ab ien d o  

sido  los p r in c ip a le s  el d e  5 0 0  m il lo n es  e n  1861; 

d e 7 0 0  e n  18G3; d e  42.1 e n  6 5 ,  y  d e  3.")0 e n  1806 .

D espues  d e  e s to s  d a to s  n a d a  m á s  expres ivo  

q u e  las  s ig u ien te s  p a la b ra s  de  L a  E poca:

<La un idad  ita liana  h a  costado b ien  cara  á un 

p a is  cuyos E s ta d o s , principa ltnen te  los del P ia -  

m o n t e , P a rm a  y  las  Dos-Sicilias, apOnas teni&n 

hace  diez anos deu d a  alguna.*

L a  ta l  u n id a d  ba sa lido m a la ; p e r o  e n  c a m b io  

e s  ca ra .

l i a  t e rm in a d o  e n  el C o n g re so  la  d isc u s ió n  de 1 

p royec to  d e  re fo rm a  d e  la ley  de  re e m p la z o  de l 

e jé rc i to  e n  cu y o s  d e b a te s  ta n ta  p a r te  h a n  to m a ­

d o  n u e s t r o s  am ig o s  po lít icos . N u n c a  L a  E p o ca  

h a  p o d id o  in d ic a r  c o n  m én o s  o p o r tu n id a d  que  

e s t o s ,  n o  s ien d o  p a r t i d a r io s  d e l  p a r la m e n ta r i s ­

m o ,  a b u sa b a n  de l P a r l a m e n to .  A L a  E p o ca  y á 

o t ro s  p e r ió d ic o s  l ib e ra le s  te n d re m o s  q u e  r e c o r ­

d a r ,  p u e s ,  m uy  á m e n u d o  la d isc u s ió n  d e  la ley 

d e  r e e m p la z o s ,  e n  la q u e  p re sc in d ié n d o se  de  

o p in io n e s  p o lít ica s  . to d o s  h a n  dad o  p r u e b a s  d e  

q u e  só lo  les g u ia b a  el d e seo  d e l  b ie n  de l pais.

Esperamos ahora que  L a  F.spnüa exponga  la 

n u ev a  calificación q u e  se  le  o cn rra  sobre  lo  que 

so m o s. '

Es c u a n to  te n e m o s  q u e  c o n te s ta r  á  E l ¡ in p a r -  

c ia l ,  q u e  en  su  d esco rte s ía  b ien  c la r a m e n te  dá  

á  e n te n d e r  q u e  n o  t ie n e  r a z ó n .

S eg ú n  nos e sc r ib e n  d e  u n  p u e b lo  d e  la  p r o ­

v in c ia  de  P o n te v e d ra  ta m p o c o  e n  e lla  h a n  co ­

b ra d o  los p a r t íc ip e s  de l p re su p u e s to  ec les iás tico  

d esd e  el m e s  d e  E n e ro  ú l t im o .

L a  E sp a ñ a ,  d a n d o  c u e n ta  d e  la p ro p o s ic io n  

d e l  S r .  V aam o n d e .  d is c u t id a  a y e r  e n  e l  S e n a d o ,  

d ice  lo  s igu ien te :

• Haciendo jus t ic ia  i  las  intenciones del Sr. Vaa - 

m onde, es de  suponer  q u e  es te  señor senador no 

ped ia  el voto de  censu ra  sioo en defensa del p r in ­

c ipio de la inaiuovílidad ju d ic ia l ,  c u y a  necesidad 

y  conveniencia son un iversa lm en le  reconoc idas .  

Pero  seam os justos, ¿con qué derecho pueden  los 

rígidos censores del m iniste rio  a c tu a l  invocar hoy 

las inm unidades de  los m agialrados que  son al 

propio tiem po senadores, cuando  ellos  mismos, 

incluso  el sen o r  V aam onde, ban  favorecido y  a p r o ­

bado coD su  voto  destituciones en  todo idénticas 

i  las d e  que  se t r a ta  m énos en  el nom bre de  lo s  

destituidos?*

T ie n e  razón , m u c h ís im a  ra z ó n  L a  España-, 

t ie n e  t a n ta  co m o  el S r .  A r ra z o la  c u a n d o  e n  el 

C o n g re so  c o n te s tó  al m a rq u é s  d e  S a rd o a l  so b re  

e l  m ism o  p u n to .  S í to d o s  los p a r t id o s  h a n  sido 

reo s  de  la m ism a  fa lta , e s to  e s ,  si n in g u n o  de 

ellos h a  r e sp e ta d o  e l  p r in c ip io  c o n s t i tu c io n a l  de  

la  in am ov ilidad  d e  los  j u e c e s ,  c o m o  n o  h a n  r e s ­

pe tad o , se g ú n  d ijo  el S r .  A rrazo la ,  o t r o s  p r in c i ­

pios c o n s t i tu c io n a le s ,  ¿con q u é  d e re c h o  atacan 

al G o b ie rn o  p o rq u e  h a  h e c h o  lo m is m o  q u e  los 

d e m á s!  E s ta s  a cu sac io n es  e s ta r í a n  e n  s u  l u g a r  si 

las d i r ig ie ra  c u a lq u ie r  p a r t id o  q u e  n o  se  haya 

v is to  ni se  vea e n  el c aso  de  q u e b r a n t a r  n i n g u ­

n o  d i  aq u ello s  p r in c ip io s .

V olvemos á  l e p e t i r  q u e  L a  E s p a ñ a  t ie n e  r a ­

zón  q u e  le so b ra .

L ee m o s  e n  E l  I i n p a r c ia l  d e  a y e r  3  d e  Mayo:

«EiPEüSAxteiiTo Español dice  lo q u e  no es cierto , 

i  sab iendas de  que uo es c ie r to ,  a l  a se g u ra r  que 

nosotros hem os sostenido las i ib e r ta ie s  absolutas  

de  im p ren ta ,  de  reun ión  y  asociación; porque eso 

no pu ed e  sostenerlo  nadie qne  no sea d em ¿c ra ta ,  

y  El Im p a rc ia l  no lo  ha sido n u n ca , ni lo  es 

a b o r a . '

E n  E l I m p a r c ia l  liel 2 7  de  A b r i l ,  q u e r ie n d o  

d e m o s t r a r  á  L a  E s p a ñ a  q u e  n o  e ra  u n io n is ta ,  

d e c ía  lo  s ig u ien te ;

• Ahora bien; con teste  nues tro  colega.

¿F ig u ran  en el credo político de la un ión  libe ra l 

las  s igu ien tes  libertades?

L ib er tad  comp<;(ade im pren ta .

L ibertad  completa de  reunión.

L ibertad  completa  d e  asociación.

L ibertad  com pltta  de  enseñanza.

L ibertad  completa  industr ia l  y  profesional.

L ibertad  compUta  de  comercio.

L ibertad  completa  de  tráns ito .

Nos callam os a lguna  otra l ibartad por ra z o n e s  

q u e  L a  E spaña  com prenderá .

E l E s p a ñ o l  á e  hoy  v iene  ed if ican te .  C ada  l lu ­

via de  p a la b ra s  q u e  en  f o r m a  d e  su e l to s  h a  v e r ­

t ido  e n  su s  c o lu m n a s ,  e s  u n a  e sp ec ie  d e  fabulí- 

ia  cuya  m o ra le ja  es lo  m á s  ú t i l  q u e  n u e s t ro s  

le c to re s  p u ed en  e n c o n t r a r .

H a b la n d o  de los S rc s .  L ló re n te  y m a r q u é s  de  

M olins,  q u e  a y e r  s e  a b s tu v ie ro n  d e  v o ta r  e n  el 

S e n a d o ,  d ice  q u e  e l  p r im e r o  fo rm a b a  p a r te  del 

m in i s te r io q u e  s e p a r ó  d e  la  p re s id e n c ia  d« l t r i ­

b u n a l  S u p re m o  d e  J u s t i c ia  á  D , L o re n z o  A rra z o ­

la, y el seg u n d o ,  d e l  G a b in e te  de l c o n d e  de S a n  

L u is ,  e n  1 8 ó i ,  q u e  d e sp u e s  d e  la  f a m o ^  v o tác ion  

d é l a  a l ta  C á m a ra ,  s e p a ró  á c in co  m in is t ro s  de l 

t r ib u n a l  S u p re m o .

E n  o t ro  p a rra f i to  a ñ a d e  El E sp a ñ o l:

• El S r .  Calderón CollanlAí, el m in is tro  de  G ra ­

cia y Justicia  que  h a  sep arad o  eo  Esparta m ás j u e ­

ces y m ás m agistrados, votó ayer  que había  visto  

con disgusto  la conducta  del a c tu a l  Gabiuele , coa 

los m inistros del t r ib u aa l  Suprem o.*

¥  el S r .  C a ld eró n  C o llan tes  v e r ía ,  e n  e fec to ,  

con  d isgusto  la c o n d u c ta  de l a c tu a l  G ab in e te ,  c o ­

m o los m o d e ra d o s  v ie ro n  t a m b i é n  c o n  d isgusto  

la  cau sa  d e l  G a b in e te  d e  q u e  fo rm ó  p a r te  el s e ­

ñ o r  L ló re n te ,  c u a n d o  ia d e s t i tu c ió n  de l S r .  A r ­

razo la .  -Vhora E l  E s p a ñ o l  vé  ta m b ié n  c o n  d is ­

g u s to  q u e  e l  S r .  C o l la n te s  vea c o n  d isg u s to  la 

c o n d u c ta  de l G o b ie rn o ,  y n o so tro s ,  y  con  n o s -  

o t r o s l a  m ay o r ía  de  los e sp añ o le s ,  v e m o s  con  

d isg u s to  q u e  se  d isg u s te n  d e  e s ta  m a n e ra  El E s ­

p a ñ o l  y el S r .  C a ld e ró n  C o l la n te i ,  c u a n d o  no  

hay  razón  p a r a  elio .

E l E sp a ñ o l  s e  h a c e  c a rg o  d e  la acu sac ió n  q u e  

el S r .  G onzález  N a n d in ,  u n o  d e  los  c in c o  m a ­

g is t rad o s  d e s t i t u id o s ,  d ir ig ió  e n  la se s ió n  d e  

ayei al S r .  A rrazó la  d e  h a b e r  im p ro v isa d o  su  

c a r r e r a ;  y d e sp u es  d e  m an ife s ta r  lo  im posib le  

q u e  es p a ra  d ich o  p e r ió d ic o  el q u e  s e  d iga  ta l  

cosa  n o  p a re c ie n d o  u n  a r r e b a to  d e  d e sp e c h o ,  

d i c e :

■E n  cambio el Sr. Kandin , de  cu y o s  a ltos  m é r i ­

tos nada sabemos, de  cuya  superior inte ligencia  

no ha querido  da rnos  hasta  ah o ra  m u es tra s  en  e l  

Pa rlam en to , se n ló p la za  do  m ugislrtulo i  Io sv l ix -  

TisKis aSos de edad, en la  Audiencia  de  Mallorca 

(a ftode 1855). A los DOCE a S O S  DE SERVICIOS, 

1847, tomó posesion d e  la plaza de  m inistro

) . i
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del Tribuea! de  G uerra  y M arina, y desde a llí p a ­

só al de  Justicia  eo  1853. ■

A yer se  dió c a e n U  i  las  dos Cámariis legislsti* 

vas de la dimisión del presiden te  del S e s a d a ,  se- 
fior cnacqui^s deM íiaflores , y  del nom bram ien to  det 

Sr. Seijas í. qzsqo par*  re e m p la z a r le , qu ien  inme- 

d iM m e n te  toioú pOMiioo de s u d e s t e .

sion de San Agustin  con Misa m ay o r y  serm ón, 
que  pred icará  D. José Matia P e r e / y  p o r  k  ta rd e  
completa» y  rcs«rTa.

Visita de la cóate dk M \tiA .— Nuestra  ScAnra de 
los Pe lig ros e a  ei Sacram ento , ú la  de las Nieres 
en Santo Tom as.

Según dice  u n  p e r ió d ico ,  h ech as  ya  po r cada 

miDÍsterio las rebajas  p a r*  *n respecU ro  p re su ­

puesto  acordadas en consejo, ocúpase  el de  Ha­

c ienda de *u confeccioo deflnitÍTa, y  se c ree  que 

OD toda la sainaoa próx im a se r ín  leídos en el Con­

greso.

A y e r  la rd e  á tas  dos celebraron  u n a  rcuoiOD las 

comisiones de  d ipu tados gallegos, vascongados y 

navarros que  se  ocupiia de  la  reform a de la  l e ;  

h ipo tecaría , y acordaron inv ita r  á Ioü d ipu tados de 

o i r á s  p ro v iD c ia s  i  quienes pueda in te re sa r  esta  cues- 

l íoD , para  que  tomen parte  en  las deliberaciones de 

aquellos.

Hoy deben volver i  reun irse  los d ipu tados g a ­

llegos, invitando á los d e  Asturias para  t ra ta r ,  de 

acuerdo  con estos, la  cuestión  del fe rro-carril ,  que 

¿ uDOsy otros in teresa . Asi se conveoido en la 

reun ión  que  ayer  se celebró  p a ra  ocuparse  de  esle 

apunto.

F.l d ipu tado  cala lao  Sr. Paz ha  presen tado  en el 

Cungreío una proposic ioa  p a ra  que  se restablezca 

el derecho  p ro tec to r  que  se ha llaba  im puesto  so ­

bre el papel ex tran jero  que  se im porta  en  Eüpena, 

■ l e g a n d o ,  en tre  o t ra s  r a z o n e s , la decadencia  en 

que se hallan las fábricas papeleras españolas ,  en 

las  cuales hay  invertidos m is  de  l(H).ltOO,(lOO de 

reales,

Vuelve i  hablarse  de  la probable  venida á Empa­

na de S. M. la  Reina doña Maria tlristiiia p sra  pasar 

l i n a  tem porada  e n A ra n ju f^ .

A nteayer l legaron  á Bayona los duques de  Te- 

tuan . Tam bién salió auteaDoche p a r j  los baños de 
Alhama d e  Aragón, la  duquesa  de  la  Torre.

lia  sido devuelto  y a  á  S. el Rey inform ado 

fdVoi'BiflemeDte por la  a rad e m ia  de  San  Fernando  

•‘I proyecto  form ado po r los a rq u itec to s  st’Aares 

Aticuza y Yarza p a ra  la  c ú p u la  del tem plo  de Nues­

t ra  Señora  de l P i la r  en Zaragoza.

A petic ión  del m inisterio  de  Fom ento  pa rece  que 

a lgunos  c a te d r i l i c o t  de la  facu ltad  de  ciencias, 

han redac tado  un  p royecto  de  a rreg lo  de  d icha  fa ­

cu ltad .

Es esperado en  Madrid de  hoy  i  maflai^a el d i ­

r ec to r  d f l  ü in T io  E spañol  D. Dionisio López lio- 

berts .

Conlei>taado á la  consu lls  elevada por el T r ib u ­

nal de  las órdenes m ili tares ,  sobre  el m odo de con< 

riU;»r a lguiias disposiciones de  los establecim ientos 

d e  d ichas órdenes con  o tras  de  la  ley d e l  Notaria ­

do  y  del reg lam ento  pa ra  su  e jecución , S. M., de 

acuerdo  con lo  inform ado  por la  sección de Estado 

y  Gracia y  Ju s t ic ia  del Consejo de  Estado, se ha 

servido disponer que  d icho  T ribunal p revenga  á las 

comisiones de  io fo rm ao tes  p resen ten  an te  los ju e ­

ces de  p r im era  instancia  del p a r tid o  á donde  vayaa 

la Real provtsion q u e  se les expide, solicitando de 

esta au to r id d d  ponga á continuación  el manda» 

m iento  ú decre to  ju d ic ia l  req u erid o  eu el a r t .  .‘)2 

de  la ley del N otariado, m ed iau te  c u y a  form alidad 

y  c o D  sujeción i  las prescripciones d é l a  misma ley 

y  del reg lam ento  p a ra  su  e jecución, p o d r i  l le v a r ­

se á efecto lo m andado  en los establecim ientos de 

las  Ordenes m il i ta res .

Al lee r  en La C rónica  de  N ueva-Y ork, con re ­
fe rencia  á c a r tas  de  la Habana de l 6 de  Abril, que 

en  aquella  cap ita l  co rr ia  el ru m o r de  h ab er  sido 

apresado por n u es tra  fraga ta  d a  g u e r ra  Geroira el 

vapor Cuj/tcr, que  t e  c ree  co m p rad o  en  los E sta ­

dos-Unidos por c u en ta  de  los  chilenos ó peruanos, 
nos parec ió  desde  luego  q u e  la  noticia carecía de 

fundam ento , po rq u e ,  dad o  q u e  la  cap tu ra  de  dicho 

v ap o r  hubiese  tenido lugar, e ra  m uy  diHcil q u e  se 

supiese ya  el suceso  en la  H abana e u  los primeros 

dias del mes an te r io r ,  ten iendo como ten íam os c a r ­

tas  de  la O uaira  hasta  el 3 i  de M arzo , en Cnya fa ­

cha  se hallaban a ili la  Gerona  y el San f r a n c is c o  
í/(*.4si(sin haber encon trado  al C ui/ler.

IJuísícramos no h ab er  ace r tado  en nuestra  opi- 

niOD : pero  o tras  cartas  recib idas en Cádiz nos e n ­
te ran  de que  la Gerona y  e l fra i tc i s o i  de  A iis  s a ­

lieron de la G uaira  el 97 de  Marzo i  m edia noche 

y fondearon el d ía  s ígu ieo le  en Puerto-Cribello, 

donde  pe rm anecían  el i  de  Abril.

No dicen (>stas cartas  que  nuestros m arinos  h u ­

biesen vUto siqu iera  al Cttyler,  y  es ev iden te ,  po r 

t a n t o ,  que  l o  de  la  c a p tu ra  e ra  com ple tam en te  

falso.
Los dos buques d e  g u e r ra  c itados  debían  conti* 

n u a r  en Puerto -C abello  hasta  el 30 del m ism o 

m es, p a ra  c u y a  fncha se h a r ían  á  la  m ar  coa  o b ­
je to  de  reg resa r  i  la Habana.

Una de las cartas  á  que  uos referim os dice  que 

es preciso ver aquel pais para  fo rm ar  idea  del a t ra ­

so  en  que  lo  tiene postrado su  an árq u ico  sistema 

de trobiernu. La seguridad  personal no  ex is te , y  

hay  q u e i r  arm ados de  re\vo!vera p a ra  defenderse  
de  u n t  agresión v iolenta. L i  famosa república  

rú e n la  nada mwtos q u e  3,(HKt genera les ,  y  los dos 

vaporcitos  que  tienen están  m adados, el uno  por 
un  tenicnU: general y el o tro  po r un  je íd  de  e s ­

cuadra .  El e jército  usa  todav ía  los fus i les  de  clus- 

p a . y n i  ai'iu es tá  uniformado; cada cu a l  v iste  c o ­

mo q u ie re . '

PARTE RELIGIOSA,

S*irto Di Kuv. S n » ía  Máitica, rú i t ia .

S as to s  b8 íi.\Sa5*. L a  conversio» de Saa  A jw j-  
l in  y  Sfin P ío  V.

CULTOS.

Se gana el Jub ileo  de  C uaren ta  Horas en  la  ig le ­
sia de  Jesú< N azareno , donde  po r la  com unidad de 
A gus tinas Magdalenas se  ce leb ra rá  i  la  co n v er ­

s e  reza de  la couversiuD de San A g u s t ín , con 
r i to  d o t%  y  cu lor blanco.

S a s to  d e l  l lü e s .  Sofl Ju a n  A n le  Poríam  L a -  
tinam .

COITOS. t
Se g ana  el Ju b i leo  de  Cuarenta Horas en la  ig le ­

sia de  monjas de Sania Catalina [calle de  Mesnn 
de Paredes), donde pu r h  maAaua J iab ri  Misa 
m a j o r  y  por la  ta rd e  preces y rese rva .

Visita m  i a  u)R te  bk M 'k Í í . — Nuestra  Sefiora de 
Alucha en ?u ig le s ia , ó  la de  Covadoiiga eu  San 
Luis,

Se reza do San Ju an  A n te -P o r lam -L jl in am  con 
rito  dob le  y  color encarnado .

CORTES.
SENADO .

PltUinEttClA DF.L R\r.U0. SF.ÑORVICKPUKSIDENTF. DON 
SANTIAGO RETEJADA.

E x lra r lo  o^cin l de  la sesión celebrada el día  "  ih  
Muyo de 18C7.

Se abrió  la sesión á las dos y  cu arto ,  y  leída 
el ac ta  de  la an te r io r ,  fué aprobada,

El Senado quedó  en terado  d e q u e  el Sr. D. Ju an  
Mantilla de  los Rios se  excusaba de asis t ir  á la se ­
sión  por ha lla rse  enferm o.

Igualm ente  lo quedó de las dos com unicaciones 
d irig idas por el seAor presiden te  del Consejo de 
m inistros. (.I'eoi'e ia p<trle o/iciat.)

A coutinuacioii diio
El seftor VlCE-PRINlllENTE (T-jad*): Habiendo 

sido nom brado p o r  S. .M. la Rema presiden te  de 
esta C ám ara el Sr. ü .  Manuel de  Seijas Lozano, y 
halU udose  S. S. presen te , le  invito  d que  pase i  
to m ar posesioa de  la preíidencia.

Ocupada, en efecto, por el Lombrado, dijo
El sei'ior PRESIDENTE; Señores sen adores ,  la 

Reina (Q. I). G.) se ha  d ignado e lev arm e  á es te  si- 
liaL  a u n q u e  fultr) de  t itu :os  y m erecim ientos para  
o cu p ar  este puesto. S i al mctius poseyese yo  las 
dotes necesarias pa ra  su  desem peño , m i timidez 
sería m enor y no  me a r red ra r ía  este  cargo difícil 
s iem pre  y hoy  dificilísimo. Todos lo conocéis; la 
m as consum ada p ru dencia ,  el tac to  m as  exquisito 
y la m as inquebran tab le  energía  pud ieran  hoy  no  
ser  suBi'ientes p a ra  l leoarlo  f ruc tuosam ente .  Asi, 
carec iendo  yo de esas dotes y  aun  de la experiencia 
que  tan to  enseña  en la d irección de las  a lta s  y 
num erosas corporaciones, oí aun  podría d a r  nada 
i  m í com etido  sin vuestra  ay u d a  eficaz, sin v u e s ­
tra  cooperaciOD asidua y sin vuestra  franca b ene ­
volencia. Pídoos, pues, oncarecidam ecte  que  me 
otorguefs estas  concesiones, no en beneficio m ió, 
sino  eo gracia  de  este  a lto  Cuerpo y en bien del 
pais al que  hem os ju rad o  procurárselo .

Por lo dem as. yo  os a ílrm o que los respetos, con- 
sideraciones y  fueros del Senado, cu y a  defensa me 
toca m as inm ed ia tam en te ,  le  serán  cum plidam ente  
guardados.

También os p ro m eto  que u n a  severa im p a rc ia l i ­
dad será la  regla de m i co nducta  en las discusio* 
oes, y  creo  <^ue m i anhelo  es el de que  al c esa r  en 
m i cargo  pueda  decir  y  a ñ rm a r  que  Binguuo de 
m is d ignos com pañeros ab riga  u n a  queja  fundada 
d e  m í. l ie  dicho.

Prévio an u n c io  del sefloc presidente ju ró ,  tomó 
asiento  en el Senado é  ingresó en la  sexta sección 
el señ o r  m arqnés  del Saltillo,

El seftor MARQUES DE MOLINS; P ido la  p a ­
lab ra .

El sefior PRESIDENTE: ¿Para  qué? seüor se­
n ador .

El seAor MARQUES DE MOLINS: Para  hacer una 
p re g u n ta  al Gubierno de S. .M., ó eu su  ca^o para 
d ir ig ir le  u n a  in terpe lación .

El seflor PRESIDENTE: Tiene V, S. la  pa- 
Ufers.

El seílor M.VRQUES DE .MDLIXS; La p regun ta ,  
que  p o d iá  ser en  su  casu  una  in te rpe lación , es si 
el Gobierno tiene  coiKicimiento de  un  artic tilo  p u ­
blicado en  un  periódico de Madrid en q u e  se in ­
fieren graves cargos a l  señor presiden te  de  esta 
C ám ara que  ha d i 'jado de ser . Esta es la  p r e ­
g un ta .

El seflor m kiistro  de  la  GOBERNACION’: No ten ­
go noticia  de  n ingún a r ticu lo  e a  q u e  se infieran 
graves ofensas a l  presiden te  que  ha sido de esta 
Cámara.

El sefior m arqués  do  MOLINS: Si el se a o r  mínis* 
t ro  de  la Gobernación lo d e s e a , yo  le  n o m b raré  el 
periódico  y le  c ita ré  el d ía  en  q u e  ese a r tícu lo  ha  
sido publicado. La g ravedad  de las ofensas que  en 
él se  infieren la dejo á la  apreciación de S. S . ,  que 
en  lodo es gran  m aestro  y  m ucho m ás en  estilo.

El periódico es El Español:  e l a r t íc u lo ,  que  no 
lo  traigo en e l  bolsillo, « l o q u e  había pensado h a ­
cerlo , m e parece que es de an tes  de  ayer ,  y se r e ­
fiere i  lo  ocu rr id o  en esta Cámara al lev an tar  la 
sesión el día an te r io r  el seúor presidente.

El seflor m in is tro  de  la  GOBERNACION: fie ese 
a r ticu lo  d e  que hab la  el Sr. .Marqués de  Molins he 
tenido conocim iento  a y e r  ó an tes  de ay er  en el 
curso  del día. Se hab ló  de  é l ,  m e  lo  hicieron leer 
y  lo leí. Esta es h  no tic ia  que h e  tenido d e  dicho 
a r t k u l o , lo  mismo que  la h a  podido te n e r  el se ­
flor m arq u és .

El señor m arqués d e  MOLINS; Pero  el Gobierno 
¿es ti  dispuesto á con te s ta r  A mi interpelación?

El seftor m in istro  da  ia  GUDEliNACIÓN; Es una 
p regun ta  lo  que S. S. ha  form ulado.

El señor m arqués  d e  MOLINS; Pero  sobre  esa 
p r e g u n ta , sobre  ese a r t íc u lo  y sobre la  aplicacioo 
d e  lo que  el Gobierno Hama ley de  im p re n ta ,  ó 
sean  las  disposicionea vigentes sobre  la  m ate ria ,  
ha  de  v e rsa r  mi interpelación.

El seAor PRESIDENTE: El Gobierno h a rá  uso de 
su  d e r e c h o , m anifestanúo si está  dispuesto á con ­
tes ta rla  ó señalando d ía  p a ra  ello .

El señ o r  m inistro  de  la  GOllERNACION: El G o­
b ierno  ha oído la in te rpe lación  de S. S . . .  (E l ¡eñor  
t i^ '-q u é)  de M uiiiis:  E l  anuncio d e  la ib terpe la-  
cionj.

El anuncio , q u e  es la  in terpelación m isma, pues
lo deroas será  la  exp lanación de e lla ,  conferenciará 
j  d irá  al señor m arq u é s  de  Mollas si le  conviene 
co n te s ta r  y  c u in d o  con testa rá .

El aeOor PRESIDENTE: Queda te rm in ad o  este 
inciden te .

CROEN r>EI. DIA.

Si’|i in ( /a  lec tura  y  apoyo  tic la  p ropoñc ion  suscr ita  
p a r  ei S r .  f ío d r ig n e z  Yaamoitilc.

El señ o r  PRESIDENTE.' Antes de  p rocedur á dar 
le c tu ra  á la  p roposic ion  del Sr. Vaam oude debo 
hace r  una aclarac ión , át'ui de  que  este precedente 
DO pu ed a  invocarse com o un  dato, como una 
aqu iescenc ia ,  ni de la  mesa ui del Senado, al giro  
que  se ha  dado á  es te  asunto.

Se dió p r im era  lec tu ra  á U  proposicion; e ra  hoy  
el te rcer d ía , te rcero  que  el reglam ento seña la  para 
d a r  la segunda  lec tu ra ,  y  fundado  en  esto  el señor 
presidente  que  á la sazón h a b ía ,  la señsló  para la 
orden del dia de  hoy . Yo he conferenciado con la 
m esa y  he  c re ído  q u e  seria  m u y  grave establecer 
como ju r isp ru d en c ia  inconcusa que  Loda proposí- 
cion se haya de lee r  i rrem is ib lem en te  s i  te rcer 
d i a , h a y a  ó no discusión p end ien te ,  h aya  ó  no un 
discurso  c o r ta d o ,  como sucede h o y ,  porque  esto 
pa rece  que  es en to rpece r  la m arch a  de la d iscu ­
sión pendiente.

Ante esta consideración la mesa cree  que debe 
cum plirse  la  órden  de l dia ; pero  hací>^nda o b se r ­
var que  esto  no se tom e com o reg la  abso lu ta  de

conducta ,  y  que sí en lo  sucesivo ocurriese  un  caso 
de esui s s ^ c i e  deb-! coosutlarse  a l  Senaite sobr« . 
«i se da rá  scgo tiia  le c tu ra  es el térm ino del regla- 
m es to  i  las proposiciones p resentadas ó w  c o n ti*  
uñ a rá  eu  la discusión qut! biibiess p^iidi-ioie

El S r .  TEJADA: Pido la  p a h b ra .
El sefior PRESIDENTE; ¿Para qué?
El Sr. TEJADA: P ara  d ir ig ir  m u y  pocas al Se ­

c a d o ,  toda vez que yo  me rn co o trab a  eecideu- 
tü lm e a te e n  la  p residencia  cuando  se  puso á ta  or. 
don del dia el asun to  en cuya  discusión se va á 
en tra r .

El señor senador  R odríguez Vaamonde reclamó 
su  derecho  de que se señalase en  la órdeD de l dia 
b  segunda lec tu ra  y apoyo  de su proposíciou. A n ­
tes  da  resolver sobre e.--te pa r ticu lar ,  la  masa exa ­
minó el reg lam ento; pues se tra taba  de  uita petición 
de im portanc ia ,  cuando h ib ia  un  asun to  tan  grave 
pendiente  de  la deliberación del Senado: v ió y e x a -  
muió todos los a r tícu los del reglam ento , y con espe­
c ia lidad elG2, en  el que  se  p rescribe  ü te ra l  y  r igu ­
rosam ente . que  cuando se presente  una proposicion, 
se  d a rá  p r im era  lec tu ra  de  ella  el d ía  de  la p re ­
sentación.

Esto  ya  se hab ia  hecho; pero  ay er  se cum plían  
los tres dias que  señala el reglam ento  para  d a r  
segunda lec tura; y la  m esa, ateniéndose r igu rosa ­
m ente  á la prescripción literal de  e¡>te de  que i  los 
tres días de  la primera lec tu ra  se veriticará l>i s e ­
gunda  y apoyara  la  proposicion uno de sus su lo -  
riis, y  aun  cuando  no  se le  o cu lta ra  el inconve ­
n ien te  que  pud iera  resu lta r  de la intercalación de 
esle asunto, cuando había un solemne debele  pen ­
d ien te  d é l a  resolución dol Senado, c reyó  que  d e ­
bía ponerla á la  ó rd ea  de l d ía , ajusfándose ¿ esa 
d isposición te rm in an te  del reglam ento auxiliada 
con o tra ,  consignada en e l  artícu lo  en que  se dice 
que  sólo se d s r i  preferencia pa ra  la  discusión á 
la contestación al discurso de  la Corona ó á los 
d íc t im e n e s  de  la comision de exám eu de ca l id a ­
des , siguiendo los dem ás asuntos su  curso n a tu ­
r a l ;  y  sobre  esto  no o cu rr ió  duda a lguna á los in ­
dividuos que entóncfts componían la m esa, ni tam ­
poco á o tras  respetables personas á quienes esta  con ­
sultó .

A hora bien: si por el cum plim ien to  riguroso  del 
reg lam en to , q u e  la mesa no puede de rogar  y  que 
t iene que  cum plir  p rec isa m en te ,  pud iera  resu lta r  
alguD incnnveniente, pudiera  proponerse su  modíO- 
cacion po r cualqu iera  de  los medios leg itim oi que 
hay  para ello; perú  m ien tras  esto  uo  su ced a , no pue ­
de m éaos de observarse esa prescripción; y  si yo  
volviera á  ha lla rm e en  una  ocasíon parec ida , no po- 
d r ia  m én o sd e  p roceder de  la m ism a m anera; p o r ­
que  com o acabo  d e  m anifestar ,  no está en las a t r i ­
buciones de  la m esa modificar un  precepto  lecmí- 
nanle del reglam ento .

El señor PRESIDENTE: Queda te tm in ad o  es le  i n ­
cidente.

Acto con tinuo  se  dió lec tu ra  de  la  proposicion, 
que  dice  asi;

• E l senador que suscribe  ruega al Sbnado se sirva 
to m a r  en  consideración y  ap robar  en su  dia la si­
g u ien te  proposicion:

El Senado lam en ta  que  cinco de sus  m ie m ­
bros h ay an  sido  rec ien tem en te  destitu idos de  las 
plbzas que  ocupaban en el T ribunal Suprem o de J u s ­
t i c i a ,  con menoscabo de los legítim os in te reses 
de  es ta  y  úh la  independencia  y  dignidad de l Se* 
nado.

Madrid, 25 de  Abril de 1867.— Florencio R. Vaa» 
monde.*

El señor PRESIDENTE; El Sr. Vaamonde tiene la 
pa lab ra  p a ra  apoyar su proposicion,

El Sr. RODRIGUEZ VAAMONDE: Señores sena­
dores, el Senado m e pe rm it irá  que  an tes  de  en tra r  
en  e l a . ' o y o d e  mí proposicion diga dos pa labras 
sobre el inciden te  r e g h m e n la r io  que se  ha  susci­
ta d o .......

El señor PRESIDE.NTE; S. S. m e pe rm it irá  que  
le diga que  no está  puesto  á discusión.

E l señor m srq u é i  de  MOLINS: P ido la  p a lab ra  
para una  cuestión incidental.

El señ o r  PRESIDENTE; No h a y  cues lioa  a lguna  
sobre la  que V. S. pueda u i s r d e l a  pa lab ra .

E l seflor m arqués de  MOLINS: La m esa no tiene 
facultad  p a ra  re fo rm ar el reglam ento .

E l señor PRESIDENTE; L a u e ^ a  no ha re fo rm a ­
do el reglam ento  ui b a  dicho que  piense en h a ­
cerlo.

El Sr. RODRIGUEZ VAAMONDE; Vo, señores, r e ­
su lto  inculpado y vengo á ap arece r  aqu í  com o i n ­
te r ru p to r  de la discusión.

El señor l'RESlüEiSTE: Yo no ,puedo p e rm it ir  
que  V. S. hable sobre ese  particular

E lS r .  RODRIGUEZ VAAMONDE; Yo dec la ro  que 
si se me h u b ie ra  hecho  la m as m ínim a iudicacioii, 
DO hub iera  sostenido hoy m i proposicion.

E l s e n o t  PilESIUENTE; La m esa no lo pono eu 
duda.

E! S r .  RODRIGUEZ VAAMONDE; Queda sentado 
q u e  el desvio  que  hubo respecto  á m í  en  p u n to  a l  
d ia  y  h o ra  en que  habia d e  sostener mi proposi- 
c ion, es el q u e  ha  dado lu g ar  á que  h a y a  habido 
este paréntesis en la discusión general q u e  ocu p a  al 
Senado.

Señores, la  cuestión á que  se  refiere la  proposi- 
cion que  he tenido la  h o n ra  de  som eter a l  Senado 
h a  sido  d iscu tida  y exam inada  en  otea parle . Una 
voz nueva, llevada del celo  por la defensa de  los 
.principios constituc ionales , tuvo p o r  conveniente 
p rom over ese debate ; ^ e s to ,  s ib ie u  le  quita  parte  
de  su  in te ré s ,  no 'disminuye su  im p o rtau c ia ,  p o r ­
que  se t ra ta  de los in tereses m as a l u s  de  ia j u s ­
t ic ia , de  las prerogativas de l Senado y  de  las ooc- 
t r in a s  que  se sostuvieron p a ra  ap o y ar  la  m edida 
d e l lO  de Abril; y  habiéndose cometido e n  m í j u i ­
cio gravísim as inexactitudes de  hecho y emitido 
d oc trinas equ ivocadas, es preciso que  sean d iscu ­
tidas y  q u e d e  la verdad e a  su  lugar.

Est-j c u e ip o e s  una  institución conservadora  de 
todos los in te reses grandes y  perm anentes del pais, 
y  l i o  creo  que  b aya  uno que  eslé m as a lto  que  U  
ju s t ic ia  después tlel respeto debido á los poderes 
públicos; y no  puede ser indiferente á  esle Cuerpo 
la  conservación y  defensa de su s leg ílím as  preroga- 
lívas, p ues  el que  no las defiende se  suicida. Véase 
p o r qué  la  cuestión  es siem pre  iu jpurtau le , háyase  
t ra tad o  ó  no  en o tro  lugar, pues tiene un aspecto 
tan  su m a m e n te  grave  y  trascendenta l,  que  el Se* 
nado no puede  de m odo a lguuo  m ira r la  con indiíe- 
r e cc ia .

A lude  la  proposicion al decre to  dado el 10 de  
Abril, p o r  el cual han sido  removidos de  sus  desti ­
nos los cinco m as altos magi^lrados del T rib u n a l  
Supr'^mo i  excepción del presidente, y  se ha  dado 
la jubilación  á  u n  m ag is trado  del Tribunal d e  las 
Ordenes sin haberla  pedido, y  e se  decre to  no p u e ­
de menos de l lam ar la  atención. Ku p r im er  lugar 

' la  form a es insólita , pues se h a  encabezado dícien» 
do que  á  p ropuesta  del m inistro  del ram o , pero  
de  acu e rd o  con el Consejo d e  ministros, viene su 
m ajestad  en separar  e tc . De m odo que  el seftor m i ­
n is tro  de  Gracia y  Jus tic ia  no tomó la iniciativa en 
este negocio, y  aun  h a y  quien dice  que  lo  rehusó , 
habiendo oído y o  todavía que  S. S. hab la  llevado 
la  resis tenc ia  hasta el pun to  de  p resentar su  d im i­
sión; y  sí e s to  hubo y &. S. hub iera  insistido en 
ello, yo  le  fe lic ita ría . Yo, eo lu g ar  de l Sr. Arra- 
zola, no hubiera  rac i lad o  en d e ja r  el puesto an tes  
que  suscrib ir  los decre tos de  deslitucioo de (>sos 
m agistrados. Hay tam bién  en la  redacción una fo r ­
m a un poco espera  tra tándose  de  m agistrados de 
l a r g a y  b rillan te  c a r r e ra ,  pues ni siqu iera  se  e n ­
cuen tra  la  especie de galantería  que genera lm ente  
s e v é e n  esos decre tos , de  qué e l  poder e jecutivo  
queda  satisfecho de la lealtad ect.

La votación que  dió lu ^a r  á ese conflicto fué la 
del dia Ü do Abril; i  las pocas b o ta s  ya  estaban 
desgajadas del árbol de  la  rnagistra lura  esas ramas 
que  ha>^ta a ll í  le  habían  honrado y  le  habían p re s ­
tado sus buenos servicios, y una precip itación así 
pe r jud ica  cásí siem pre  al acierto . En efecto, uno 
do los p r im eros efectos de  esa m edida fué d e sc o n ­
c e r ta r  com ple tam ente  el estado legal que  tenia la 
Espafla, la ínnam ovilidad en  la alta  m ag is tra tu ra .

Dos épocas es preciso  d istingu ir  en esLa m ate ria ,  
una a n te r io r  at-«lecreto datfn po r el Sr. Negreta  j  
o tra  p o ste r io r ;  En  la an te r io r  la  ioam ori lidad  |q -  
dícíal li p e sa r  de  e s ta r  oonsignada en  la  Goastitu . 
cion h a  sido el ju g u e te  de  todos los partidos; pero  
despues v a n ó  la líiuacioD, pue.” el d ec ie io  men* 
C l o n a d o  t r a tó  de sup rim ir  la clase d e  cesan tes  en 
la m agistr í itu ra  estableciendo los m agistrados su -  
peroumerarhM , dándoles u n a  opcion necesaria  á 
!a« TaCMtes. con 19 q u e  K  con seg ala  que  fuese  
una  verdad el a r t íc u U  constituc iona l,  bn  este e s ­
tado se encontraban  las cosas cuando se dictó la 
m edida del ID de Abril, res-iltando que  despues de 
h a b e r  logrado  que  se  extinguiesen  todos los e m ­
pleadas cesantes d-: la m ag istra tu ra  aparecen  de 
nuevo eu  la escena cinco, que son los únicos de  su 
clase q u e  h ) y  en  España, qued an d o  c o m p le tam en ­
te perdido todo lo  que  se  ha hecho; siendo de n o ­
ta r  que  al establecerse la clase de  su p e rn u m era ­
rios el Estado n j  h i r i a  esto  s in  g randes  sacríQcios, 
pero  es to s  se  acepLibau p a ra  obl^uer un  resu ltado  
que  y a  no se  consigue sí volvemos al aa liguo  c a ­
mino.

Hay o tra  consecuencia  grave de la precípilacion 
coD q u e f a é  d ictado ese  decre to ,  y es que afecta  á 
las  prerogativas de  este Cuerpo reconocidas p o r l i  
Constituciou del E s ta d o ,  porque tiene la facultad  
de  ex am in ar  y  d ec la ra r  las cualidades d e  los in d i ­
viduos que  son nom brados por la  Corona p a ra  la 
a l ta  dignidad de senador, y  precisam ente  los m a­
g istrados destitu idos al e u t r a r  por esas puertas  
no pre^ Hitaron m á s ,  ni se  les exigió o Ira cosa, 
que  una  certificación de que  estriban poseyendo 
los cai’gos de  m inistros del Tribunal Suprem o da 
Jus tic ia ,  siendo declarados senadores en  v ir tud  de 
un  s u c id o q u e  á ju ic io  del Senado no podían p e r ­
d e r  sino á consecuencia do form acion de causa, 
y  esta declaración de l Senado cooslituye  in d u d a ­
b lem ente  d e rec h o ,  y  como no h a y  derecho  contra  
de recho , el Gobierno ha cometido un abuso  al h a ­
b er descouocido el derecha  establecido por este 
Cuerpo que  al adm itir los  p o r  este  concepto como 
senadnres declaró  que e ra s  inamovibles los sena­
dores.

Y hay  m á s , si cua lqu iera  de  esos señores que 
han sido desillu ídos no t ienen  renta , ni bienes, ni 
derechos pasivos de jubilación ni c e s a n t ía ,  oo  se 
puede  cu m p li r  el a r t .  15 de  la C o n s ti tu c ió n , que 
exige que  se tengan  por lo ménos óO,IHIO rs. de 
ren ta  para  ser  nom brado senador, debiendo n o ta r ­
se que  resulta  un  contraste  s ingu lar  e n tre  co n s i ­
d e ra r  e l  Gubierno á los m agistrados del Tribunal 
Suprem o su je tos á la m ovilideJ y  t r a e r  al mismo 
tiem po un  proyecto  d e  ley d e  casae ion . De s u e r ­
te  que cuando este sea ley, tend rem os un t r ib u ­
nal de  casación organizado con arreglo  á  esas ba ­
ses , que  va á decid ir todas las casaciones eo  lo c i ­
vil y  en  lo c r im in a l ,  y  como vie¿ie á d e c h r s r e n  
el fondo cuando  casa por q u ebran tam ieo to  de  ley 
todos los negocios civiles y  las causas c rim inales; 
p robab lem ente  vendrán á ese t r ib u n a l ,  y  com o esos 
m agistrados se consideran  am ovib les ,  van á  re ­
solver con el tem o r de  ser destituidos sí incurren  
en el desagrado  del Gobierno , q u e  podrá influir 
p o r  m edio  de  la  amenaza de la destitución en los 
f a l lo s , )  en  este país no habrá ju s t ic ia ,  y  esto  es 
h o rro roso .

De m anera  que  no veo posible que  los c iudada- 
nos p u ed an  e s ta r  tranquilos cuando  sepan que  el 
ju ez  que  va á fa lla r  está  expuesto  i  que  en  un m o­
m ento  de  enojo pueda s e r  destituido.

Yo no h e  hablado  con n inguno d e  los seflores que 
com ponen la  comision de Códigos. Pero  creo  que 
á no haber pa r tido  de la  base de que  la  m.igistra- 
tu ra  e ra  inam ovible no h u b ieran  presentado a l  Go- 
b ierao  un p royecto  de esa clase.

Se h a  d icho  en o tra  p a r te  que  la  conducta  de  
todos los Gobiernos e n  esta m ate r ia  ha  sido igual,  
y  que  todos habían  separado y destitu ido  según lo  
hab ían  ten id o  p o r  conveniente; pero  esto no es tan 
exacto, h a y  do lorosos e jem plares  de  esa especie, 
pero  en medio de  nuestras  miserias políticas toda ­
vía la  opinion pública  tenia baslan te  au toridad  y 
fuerza  pa ra  condenar la ligereza de  los ministros 
en  casos de  esta n a tu r a le z a ; así que  hem os visto 
dignos m agistrados que prefirieron m arc h arse  á 
s u s  casas y de jar  el m inisterio  an tes  q u e  poner su 
firma para  la destiluc ion  de un  a lto  em p lead o  del 
orden ju d ic ia l .  Asi lo  hizo nuestro  digno com pa­
ñero  el señor m arq u és  d e  Gerona cuando  eu  JÜ54 
se  tra to  d e  la  destitución de m agistrados de l T r i ­
bunal Suprem o que  en una  votacíon célebre  habian  
dado su  voto con tra r io  al Gobierno, igualm ente  
que  el Sr. Valiey, cuando  se pensó en  la  d e s t i tu ­
c ión  de l S r .  A trazola  de  la  p residencia  del T r ib u ­
na l su p rem o  de Justic ia .

No es, pues, una  cosa tan  o rd in ar ia  com o se  ha  
d icho  la separac ión  ó destitución de la alta  m a ­
g is tra tu ra  e sp a ñ o la ; eso fu é  siem pre  un acon tec i ­
m iento  grave, y y a  en  el ano 37 se  separtl a l sefior 
Caballero del t r i b u n a l  Suprem o de Jus tic ia  y  este 
elevó una  consu lla  al Gobierno de S. M. con tra  la 
opinioo d e  sus f isca les ,  d iciendo que  en  España 
ex istia  la inam ovilidad de hecho  y  de  derecho  para  
los m agistrados de l T ribunal Suprem o de Jus tic ia , 
y  se  rep u so  al S r .  Caballero. Y si e s to  sucedía 
cuando  a ú n  no se habia en trad o  en la  o rgan iza ­
ción del aOo 60, ¿qué no podrá decirse  despues  de 
habernos encontrado  y a  en este nuevo  órden  de 
cosas? Y o ,  sef to res ,  no  com prendo  cómo se  ha 
adoptado  una  m ed ida  que equivale  á im poner  á 
hom bres tan  a ltem en te  colocados el incom prensi ­
ble sacriGcio de  que  tengan que  venir á v o ta r  con 
todos los ininisiei'ios, po rque  e s to e s  lo q u e  s e d e s -  
p ren d e  de ese  decre to .  Yo siem pre  he  creído  que  
que  los  Gobiernos ten ían  un grande  in terés e a  ser  
m uy  cau tos,  eo  u sa r  del de recho  de d e s t i tu i r  aun  
á los em pleados que  no son m agistrados cuando 
votan en c o n tra  s u y a ,  y  a l  d ec ir  esto no  hab lo  de  
d oc trinas que  no b ay a  e jecutado.

Y'o he  tenido la  honra  de ser  m inistro  dos veces 
y  he  encontrado  grande oposicion en es te  Cuerpo, 
y e n  ella  h e  visto empleados y  Magistrados, a ú n e n  
pun tos capitales de  política; sin em bargo , m e be 
opuesto  siem pre  con éxito á q u e  se  rem oviera  á 
u n  solo  funcionario  por la soU ra¿ou que  hub iera  
volado en con tra  n u e s t ra  en el Senado , con esto 
conseguía no desau torizar la  fuerza de l voto que 
se da  en favor de l Gubierno: porque  desde  el ins ­
tan te  que  se d e s t i tu y e  á u n  funcionario  público  por 
una  razoQ como esta, la oposicion tiene de recho  i  
d u d a r  de  los m otivos que  influyen en  el voto  del 
funcionario  que lo  d a  en p ro . Solo encuen tro  una 
causa  leg itim a p ara  que  un em pleado Senador p u e ­
d a  ser  destitu ido  por el Gobierno, y  es cuando 
h ace  una  oposicion rad ical,  fundam ental,  en ca rn i ­
zada y  constante , pues entonces esto d a  lu g a r  á 
d u d a r  sí e l  funcionario  es d igno  de la  confianza que  
en  él t ien e  depo.siiada el Gobierno; y  si esto  opino 
res[iecln á los em pleados amovibles ya  se puede 
c a lcu la r  lo que  ju /g a r é  cuando  se  tra te  de  fu n c io ­
n a rios inam ofib los .

No ha pensado el Gobierno o tra  cosa, y  e s  que  
destituyendo  a cinco Magistrados ha dado u n  te s ­
t im onio á  la  nación y al m undo  de que  los hom bres 
de  Estado de este pais condenan su  conducta  y su 
política espec ia lm en te  r e s p e c to s )  destierro  del se ­
ñ o r d u q u e  de la T orre ,  que  e ra  lo que  so  tra taba  
a l  d a r  ese voto. T  esto es una  cosa de  m u ch a  iras- 
ceiideneia hasta e n  las relaciones ex tran jeras , pues 
un  Gobierno es m uy  fuerte  cuando  puede  decir  en 
sus comunícacinnesj que  deja á los  tr ibuna les  que 
e sam inen  y  resuelvan los negocios en su  concien ­
cia, p o rq u e  esto  supone  que  son indepeudienles é 
inspira  m u ch a  confianza, reconociéndose com ple ­
tam en te  el poder y la fuerza  en  la  cosa juzgada.

No se pueden  ca lcu la r  las consecuencias á que 
puede  dar lu g ar  el que  un Gobierno c r e a q n e  está 
en  su  d e recho  separandn  cuando lo tenga  por c o n ­
veniente á  los m inistros del T ribuna l  Suprem o de 
Ju s tic ia ,  del de  A uerra  y  Marina y  de  las A udien ­
c ias, po rque  esto le da  aliento pa ra  cosas que oo 
debe h acer .

Tengo molivos p a ra  c ree r  que  al T ribunal S u ­
p rem o de Jus tic ia  i e  le  hizo en tender  que  votase 
en  las elecciones en c ie rto  sentido; y o  p o r  m í,  sí

fu e ra  m agistrado  y  se me h iciera  una indicación 
de esa n a l im le z a ,  de ja ría  la  toga.

He oído h a t l a r ,  no sé sí será  ex ac to ,  que  c iertos 
m agistrados se  han  a tra íd o  la  anim osidad del G o ­
b ierno p o rq u e  se abstuv ieron  de v o ta r ,  y  yo  he r e ­
cordado  entonces la  co n d u cta  de  un an tecesor del 
Sr. Arrazola, que  siendo m in istro  de  Gracia y J u s ­
t ic ia  dijo te rm inan tem en te  que  se  prohibía  al m a ­
gistrado y  al ju ez  m ezclarse  en co^as po lít icas ,  y 
a u n  dijo más, y e s ;  que  el ju ez  de  pr im era  in s tan ­
c ia  pud iera  a u se n ta rse  d u ran te  el tiem po de las  
e lecciones á fin de  ponerle  i  cu b ie r to  de todo con ­
flicto; p e ro  estos buenos ejem plos duran  m u y  poco 
en nuestro  país, pasan com o un m eteo ro .  Teogo 
que  hacerm e cargo ahora  de  a lgunas  ideas e m it i ­
das  p a r  el seiior m inistro  de  Gracia y  Jus tic ia  t r a ­
tándose es ta  cuestión en o tra  p a r te .  Decía el s e ­
ñ or Arrazola que los m agistrados debían  ten e r  s u ­
bordinación al Gobierno que  los nom bra,  y yo d e ­
bo  d e c i r á  S. S. que  en  efecto la  t ienen  e n  todo lo 
orgánico; pero  sentados bajo  el solio ap licando  las 
leyes son periectam ente  independ ien tes  del m in i s ­
tro de  Gracia y  Justic ia : y  son tan  in d ep en d ian ­
tes  que  se ha puesto una  m ag is tra tu ra  de  la c o n ­
fianza del Gobierno de S, M. p a ra  que  pueda  e j e r ­
cer  su  influencia  eu la  m archa  de los asuntos, y 
esta m ag is tra tu ra ,  que es el m iuísterio  fiscal, e s  
com ple tam ente  amovible. Se d irá  qua  el GobíerOo 
nom bra 4 los m agistrados,  ve rdad  es; pero  t a m ­
bién nom bra  á los Canónigos, y  sin em bargo , estos 
son independientes en  sus funciones.

A nadia  el sefior m in istro  q u e  la  política y  la  
justic ia  son incom patib les , y  efectivaanente asi es; 
>ero S. S. no ha  tenido presen te  que  el m odo de 
l a c e r  polít ica  la m ag is tra tu ra  es hace rla  amovible 

y p rec isam en te  ios que  querem os la  m ag is tra tu ra  
ínam nvible , somos los que  deseam os e v ita r  la m a ­
g is tra tu ra  política. Y ia  Constitución en  este  pun to  
es c la r ís im a , porque d ice  que  n ingún  m agistrado  
ni Juez puede  s e r  separado  sin  p rév ia  fo rm ac ion  
de causa. De m an e ra  que  la  Constitución no n e c e ­
sita  en  esta p a r te  com eiitarios para  que  pueda  e je ­
cu ta rse ,  p ues  aun  añ ad e  más, y es que  los m ag is ­
trados responden  personalm ente  de  toda infracción 
de ley; y  no  sirve  que  se díga  que  no tenem os o r ­
ganizada la responsabilidad, po rque  el m agistrado 
desem peñando sus  funciones de  ta l ,  no  pueda  p e ­
c a r  m ás que  por ignnrancia  ó por m alicia ; en  el 
p r im er  caso está la ley d e  P a r t id a  y en el segundo 
el Código penal; de  m odo que  la suciedad está g a ­
ran tida  bajo  esle p u n to  de  vista.

No conozco ; 'senures,  n inguna  nación de las  que  
se rigen po r form as represen ta t ivas ,  cuyos m agis ­
t rados de  de recho  no sean inam ovibles; pues aun  
en Franc ia ,  que  lleva la caída  de  c u a tro  d inastías en  
es te  siglo, ha  sobrenadado  la m ag is tra tu ra  á  lodos 
sus cataclism os. Y no porque  esto no se h aya  d is ­
cu tido  en a lgunas  ocasiones.

Yo no tengo ninguna iufluencía  p a ra  e sp e ra r  nada 
dcl G obiernode  S. M.; pero  si pud iera  d ir ig ir le  un  
ruego  con esperanzas de  éxito , le  sup lica ría  tuviera  
la bondad de ocuparse  un  m om ento  de esla c u e s ­
t ión, porque se t ra ta  d e  una  g rao  instituc ión  que  
se b a n d a d o  m uchos p iso s  para  re sguardar la  de  los 
vaivenes de  la poIítíca y  d e  la revoluc ión , y  que  es- 
cogíte  a lgún  medio para  q u e  se  vuelva á la senda 
de donde se h a  salido eo  hora  funesta. Sí el Gobier­
no  h ic ie ta  sobre es te  pun to  el m ás  leve ofrecimieD- 
10, y o  re l í ra r ia  mi proposicion, siem pre  que  fuese 
un  ofrecim iento  sério y  fo rm al,  de  que  • ! Gobierno 
está d ispuesto  á hacer todo lo  q u e  eslé de  su p a r le  
p a ra  conseguir  el fio deseado.

£ I  señ o r  m in istro  d e  GRACIA Y JUSTICIA; Seño­
res senadores: a lgunas veces o s  he d irigido la  p a ­
labra  en  puntos de m a y o r  dificultad, nu n ca  de m a ­
y o r  pena pa ta  mí; y  si con noble y  honrada  f ra n ­
queza oo lo an uncia ra ,  vuestra  rec t i tud  lo adiví* 
na r ia .  Además de eso , todos y  cada uno  de m is  
dignos com pañeros podrán testificar s iem pre  sí al* 
g u n  hom bre  puede  llevar la resis tenc ia  m ás  a l  ex* 
t rem o  en  c u an to  á  la  ejecución.

P ero  ¿qué hubo s l l i .  señores? H ú b o lo  que  todo* 
podéis aoiv lnar, u n a  alta  cuestión  polít ica , no una  
cuestión civil. El Gobierno se veía en uno  de esos 
casos d e  política avasalladora ,  á  la  cu a l  h a y  que 
su je tarlo  todo. El m inistro  que  d ir ige  la pa labra  al 
Senado, lo mismo que  sus compai^eros, dep loran  la 
separac ión  de ios c inco  dignísim os seflores m ag is ­
trados del T ribunal Suprem o; p e ro  la  cuestión  que  
se ha  p resen tado , no es cuestión  de sentim iento , 
sino  u n  voto  de  censura  con todas sus  co n secu en ­
c ias, que  podrían  no ser  fa ta les súto para  el G abi­
nete, y  asi confio que  lo com prenderá  el .Senado en 
su  a lta  p rudencia  al resolverla.

Ahora m e ocnparé  de  r e fu ta r  una  por nna  las  
principslasobservac iones de l S r .  Vaamonde, p a ra  
venir luego á  la  cuestión  p resen te ,  dem ostrando , 
seftores senadores, que  es tá  y a  juzgada  p o r  vos­
o t ro s .  El Sr. Vaamonde, analizandn el R eal d e c re ­
to ,  lo encu en tra  inusitado en su fo rm a, y  cxtraAa 
q u e  se d iga  que  h a  sido acordado  en Conseju do 
m inistros. Pues eso prueba que  h a  sido una  cues* 
tion política, y lo ba  s ida  eo efecto, habiendo yo 
tenido que  resignar m is prop ias  afecciones an te  el 
in te rés  genera l  de l Gabinete y  del país.

l ia  in sinuado  el Sr. Vaamonde que  y o  debi d i ­
m it ir  an te s  que  aco rdar  la separac ión , á lo cua l  
con tes ta ré  á S. S. c o a  el ju ic io  del Sr. Benavides 
q u e  no siem pre  s e  pueden h ace r  las cosas que se 
hacen una xez; yo  envidio á los señores m arqués 
de  Gerona y  Vahey, y  en su  caao habría  hecho  lo 
m ism o, m ás no sé si en  el mío h ab r ían  SS. SS. 
procedido de d is tin to  m odo. Tam bién se que ja  el 
Sr. Vaamonde de qoe  el decre to  está  seco  Lo e s ­
tá  com o o tro s  q u e  so han  dado eo  igua les  c irc u n s ­
tancias, pues habría  parecido un insulto  separar  á 
m agistrados de  ta l  valia p o r  u n  m otivo  poiilíco y 
aftadir la fórm ula qne  ec  la  de  m enos S. S ., sin que 
esto  envuelva  m otivo a lguno ofensivo p a ra  unos 
m agistrados á los cuales uunca podré d ir ig ir  sino  
pa lab ras  de  elogio.

Recordó el Sr. V aamonde el decre to  del S r .  Ne- 
g re ie  po r el cu a l  se  em bebieron  en los  T ribunales  
superiores y Suprem os tocios los m agisiradus c e ­
san tes , y  la  íuam uvílidad quedó com o establecida 
y consolidada ¿Pero cu á l  inamovilidad? ¿La que  
establece la  Constitución y  alcanza tam bién  á \ ) s  
jueces?  De ningún m o d o ; e ra  potestativo eu los 
m agistrados cesantes ped ir  su agregación á las a u ­
diencias de l Tribunal Suprem o, en v ir tud  de lo  c u a l  
llegaron á ingresar d e  CO á ÜO, quedando  sin em« 
bargo todavía fuera  sobre 20 m agíslradM  del . . a s ­
mo, siendo uno de ellos el Sr. Roncalí, que  no 
quiso p ed ir  la  agregación y  estuvo cesante seis 
años b as ta  el de  IQlii eu que  tuve ocasión d e  c o ­
locarlo. El Sr. Negrete estab leció  tam bién que  de 
tres vacantes una  fuera  para  los su p e rn u m era r io s .  
P u es  yo he hecho  m ás h ace  dos anos, m andando  
que  d é c a d a  tres vacantes dos sean p>r« los s u p e r ­
num erarios.

• Que los m agistrados de  los Tribunales Supri'- 
m os en tren  aqu í  sin probar su  renta .»  Es ana  e q u i ­
vocación de S. : aqu í  no  en tra  nad ie  sino  por la 
p u e r ta  de  la Constitución, la c u a l ,  despues de  es-  
b lecer quiénes pueden  ser  nom brados senadore. '.  
d ice  te rm inan tem en te  que  han  de reu n ir  SU.IXKI 
reales de ren ta  de bienes p ropios, ó poder c o n ta r  
con igual cantidad de pesan'.ia ó jub ilac ión  en lus 
destinos q u e  sirvan, Citaba el S r .  V aam onde  la  se- 
laraciou de l Sr, C aballe ro .t ipo  d e  m agistrado no- 
lilísimo y  respet,.bie, en  cu y as  c ircunstancias  el 

T ribunal representó con  tan ta  energía, que el seflor 
Caballero fué repuesto  oueyameDle.

P u es  b ien, ¿fué ese un hom enaje  á la  inam ovili-  
dadi ó es que  e l  acto  de  la separación fué  tal vez  
poco m editado  y g rande  el peso del T ribuna l  que  
representaba? Tal vea sea  a lguna  d e  estas dos ó 
am bas re u n id a s  [as razones que  le  tuv ieron  p r e ­
sentes , po rque  luego en o tro  tiem po fué separado 
el presiden te  del mismo T ribuna l  Suprem o, l lam á- 
r a se  Arrazola  ó com o q u iera ,  y  a u n q u e  tam bién 
s e  indicó la  idea  de represen tar ,  no se llevó á efec ­
to  porque  se d ijo  que  al T ribunal no le  tocaba m ás 
que  a c a ta r l a s  órdenes del Gobieroo de S. M.
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Trasladándose el S r .  Vaamonde á U  o tra  C ám ata  
h a  c itado a lgunas  de m is  o b s e m c io n e s ,  aupoDieo- 
do  que pueden  ser  e rróneas ,  ó de lodos m odos que 
deben q u ed ar  bien delerm iaadas.

Supone S .S .  que  yo pregun taba  allí: -^ios m a ­
gistrados deben  te n e r  subord inación  al Gobierno 
que  los nombra?* N'o a>e espresé  precisam ente  de 
esa m an e ra ,  sino que  desen»olTiendo el a rticu  o 
constitucional que  da al poder e jecu tivo  la  tacu i-  
ta d d e  nom brar  y  se p a ra r  á las funcionarios pubii- 
cos. dije  q u e  e ra  preciso  desa rro l la r  el derecho 
constitoyen te  en  el constitu ido; y  añad í ,  definien­
do lo que  es una  Constitncioo. que  e ra  una  série  
de  principios todos trascenden ta les  y que  a lguoos 
de  ellos liaa de  ser  desarro llados en la  v ida  que 
iiecesUa la  nación; p ues  u o o s s o n d e  derecho cons» 
lilu y en te  y o tros de  de recho  constitu ido . Hablan- 
de  a sfen  tésis g en era l  fué  cuando  traté  de  la s u ­
bordinación de los empleados públicos al Gobierno,
LO con trayéndom e, como S . S. h a  indicado, á  los 
m agistrados.

Concluyó el S r .  V aamonde m anifestando que  si 
el Goliietiio p roaie tia  m ejo ra r  esta  situocion y trae r  
el rem ed io , S. S. r e t i ra b a  su  proposicíon. Señores,
¿y qué  a d e la n U ris  el Gobierno con  hacer la p r o ­
mesa q u e S .  S, desea sí venia á  c ae r ,  q u e  es el ob ­
je to  é que  conducen  proposic iones como la  de  su  
aeftoríj?

El Gobierno h a  dado p ruebas  de  que  qn iere  m e ­
jo r a r  la  s ituación de la m ag is tra tu ra ;  yo  he  traído 
dos veces á las C ortes la  organizaciop jud ic ia l ,  y 
eii a m bas ocasiones m is deseos se  han  estrellado 
coutra  las  c ircunslaoc ias  superio res  á mi ío lu iilad: 
adem ás, h a y  leg isla tu ras  como la p re sen te ,  que  d o  

son á p ro p ís i to  p a ra  esta clase de  d iscusiones, no 
son i  p ropósito  para  t ra e r  ese ba lum bo inmenso 
q u e  exigiría  un  d eb a te  de m uchos meses.

Con m otivo de la  cuestión  presente  podréis, señ o ­
res, censurarnos; pero  según la  ju s t ic ia  divina y 
hum ana, al condenarm e por lo  mismo q u e  habéis 
hecho  vosotros, quedáis  condenados con m i propia  
sentencia. *

Ahora vengo al c j s o  concre to . Si fue ra ,  seuores 
s e n a d o r e s ,  el p r im ero  o cu rr id o ,  grave  seria la si» 
luacion del Gobierno, porque  se t ra ta r ía  de  esla- 
b leccr una ju r isp rudenc ia  en  m ateria  tan  t rasce n ­
dental; pero sucede lo c o n tra r io ,  pues los hechos 
iguales son repelidos, y por o tra  parle , están  ya 
discutidos los principios conslitucioaales que  j u e ­
gan en  esta  cue.stion; de m anera  que  hay ju r is p ru ­
dencia  establecida en favor del Gobierno.

Y s i  es licito  c o n ta r  con la  consecuencia del 
h o m b re  grave  q u e  se estim a á si p r o p io . con la 
consecuencia  de los partido» poliiicos y de  las a l ­
tas  c o rp o ra c io n e s , h a y  q u e  convenir en  q u e  la 
cau sa  del Gobietno no es como quisieran  sus  e n e ­
m igos. .

Exam inaré  el hecho  en  la  esfera coostitucioDal 
y teú r ic í;  despues en  el te rreno  práctico  por los 
actos anterio res  y debates  habidos en esta propia 
( ' j m a r a . pasando  por ú l t im o  á indicar la sc ircu s-  
laiicias especiales del caso ac tu a l.

Es, señores, una  noble propensión de l género  
h u m an o  ponerse del lado de l que  padece. Pues 
bien: entonces la  cuestión  es de se n t im ien to ; y en 
ese te r re n o ,  ¿qué es lo  que  se invoca en casos co­
m o el presente? ¿La inm unidad? ¿la inviolabilidad 
d e l  senador? Pues ¿quién la ataca? No hay  un caso 
d e  q u e  h aya  sido m olestado un  senador p o r  sus 
v o to s  como ta l  senador.

Pe ro  cuando e l  senador manifiesta  sus op in io ­
nes políticas por un  ac to  p ú b lico ,  entonces la  
Constitución da al poder e jecutivo  la  facu ltad  de 
nom brar  y  separar  os fancionariospiib licos; es d e ­
c ir .  que  SI e s ta  cuestión  se resolviera en el sentido 
com o la consideran  los adversarios del Gabinete, 
h ab r ía  en el Código fundam en ta l  dos a r tícu lo s  con ­
tradictorio?, lo cual no  puede ser.

Sí se qu iere  que  los m agistrados y  ju eces  sean 
inam ovibles, h a y  que  a rm on izar esto  con la  ob li ­
gación que  se  im pone al poder e jecutivo  de ad m i­
n is t ra r  el Estado. Lo cierto  es que  en  la Constitu ­
ción no se consigna la  ínam ovilidad en absoluto, 
sino que  es te  principio va unido al de  la respoosabi- 
l iJ ad  ju d ic ia l  y al de que  los jueces han de reun ir  
coadiciones de te rm inadas pa ra  ser  nom brados. Tal 
caso no ha llegado, porque aun  cuando haya Reales 
órdenes en este sentido, luego  han sido modiGcadas 
ó anu la  las  por o tros ministros q a e  han  adoptado  i  
su  vez disposiciones diferentes.

A íi  se explica q u e  desde la  p rom ulgación de la 
Constitución del ano  1837 que  consignó la inam o- 
t i l id ad ,  los Gobiernos, á  p e sa r  de  ese  principio, 
han  des titu ido  200 Magistrados y  cerca  de  500 
Ju eces .

Llego á la  segunda  pa r te ,  y in te s  de  e n t r a r e n  
ella  debo h ace r  dos declaraciones; p r im era ,  que 
n o  es m í ia ten to  m olesta r  ni ofender á nadie al r e ­
co rd a r  hechos  pasados, sino ún icam en te  defender 
m is  a c to s ;  y  seg u n d a ,  m e  analizando e n  el otro  
C uerpo  u n a  ro tac ion  de l Senado, y  acós tum brado  
á con ta r  siempre en tre  la s  capacidades á nuestro 
com pañero  el Sr. Uclíz d«  ZúQiga. m e encontré  con 
UD Senador de  es te  nom bre  que  creí e ra  el mismo, 
y  luegi) h e  sabido que  padecía  una  equivocación. 
Como án te s  he  d icho , en la Constitución de 1857 
aparece  tras ladada  de k  CoQslítucíon de 1812 la 
ínam ovilidad  ju ilicía l; y  v^a:-a cómo opinaba de 
ese p rincip io  un  liberal,  an te  e l  qué  hoy  el S r .  Vas» 
moQde y  yo  pasaríam os por re tróg rados ,  el S r .  Bs- 
cerra .  q u e  tan tas  veces votó c o n tra  m i.  lo mismo 
que  o tros M agistrados, sin que  nuncaH o se p a ra ­
ran .  {Leyó).

Uu respe tab le  señ o r  senador  hizo n ace r  una  cu es ­
t ión delicada diciendo que un magistrado podía p o ­
n e rse  de  varios modos en  fren te  del Gobierno sin 
in c u r r i r  en form acion de causa ,  y sentó una d o c ­
tr in a  que  sí yo  la  expusiera  podría  c reerse  que 
estaba h ech a  p rec isam en te  pa ra  salir el Gobierno 
del a p u ro  en  q u e  hoy  ae  en cu en tra .  Pero  la cu es ­
t ión quedó resue lta  con las  explicaciones q u e  se  
h ic ie ron  an te s  al i r  á vo tarse  el artícu lo  constilu* 
cioíial qoe  de te rm ina  la  iovíulabílídad, contestán* 
dose negativam ente  por el Sr. Oiózaga respecto 1 
si quedaban  inviolables los jueces y m agistrados 
que  lo  e ran  en tonces, y añadiéndose po r e l  mismo 
y otros d ignisim os ind iv iduos de la comision qoe 
eso pendía  de disposicioues u l te rio res ,  e s  decir,  
q u e  habían  de ven ir  las  leyes orgiinícas i. a rm o n i­
zar  los a r tícu lo s  de  la  Cuostitucion.

Paso po r íucídencias de Gobierno y  voy al ano 
de Presidiendo entonces el m inisterio  el se- 
Aar conde de L u cen a ,  fueron separados dos m agis ­
t rados del T ribuna l  Suprem o de Guerra y  Marina 
y  o tros dos del de  Jus tic ia .  Hasta entonces no se  
hübía  levantado n inguna  voz con tra  las sepatacío
nes de  r s ta  clase; 
m u ló  aqu í  por un  i

lero con aquel m otivo  se for- 
u s t rsd o  individuo de esta C4- 

m j r a  e f  m ás c IA j í c o  voto  de  censiira , bajo la for­
ma de un mensnji^ que  había de d írig irsa  á S. M. 
El Gobierno se defendió  s in  re tro ced e r  uu paso  y 
por büca de  su  seftor presidente, c u y a s  opiniones 
deben ser  m uy  au torizadas para  los sefiorea d« la 
opoaicioo, contestó de  es ts  modo & Iüs cargos que 
se le  dirigían: . Hasta hoy, seftores. el a r tícu lo  rons- 
i iiucional que d ice  q u e  los m agistrados son in a ­
movibles DO se  ha  puesto  en p ráctica ; hasta  ahora 
no se ha  cum plido  ese p rincip io  que la Constiiu- 
cimi eoB Ígna; y  d iré  m í s y  es q u e  le rá  m u y  difí­
cil que  se la a K c e h r  in a o w T m la d  de ta  m ag is t ra tu ­
ra y esta es una  opinion p a r t ic u la r  mí», m ien tras  
ios m agistrados no  d e jen  de ser  hom brea  polí­
ticos.

Com prendo fácilm ente  que  los m agistrados sean 
inam ovibles, cuando no h^gan m és que  juzgar 
en los pleitos y  causas  de  q u e  deben en tender;  
« r o  cuando com o hom bres públicos pueden em - 
larazar U  m archa  de l Gobierno, será m u y  difícil 

srt ioamoTílidad. Rsla es la razón por la  cual,  i  
posar de  los cam bius políticos que  ha hab ido  en« 
t r e  nosotros y de  los dislinlos sistem as políticos que 
han  estado representados en el G ublerno . n in g u ­
no ha elevado i  la  práctica  ese articu lo  const itu ­
cional.*

Procedióse  á  la  votacíon nom inal, y  80 votos c o n ­
t ra  ^3 absolvieron al Gabinete, cociandose  entre  los

p rim eros 16  senadores pertenecientes á  los Tribuna* 
les Suprem os.

E l Sr. V aamonde se puso tam bién  al lado del 
G o b ie rno , y  do com prendo  po r qué  boy  nos c o m ­
bate.

El Sr. RODRIGUEZ VAAMONDE t SI el seftor 
míDÍstro y  el seftor P re s id en te  lo perm iten , podría 
explicar ah o ra  m ism o mi co n d u cta  en aquella  oca- 
sion.

El señor m inistro  de  GRACIA Y JUSTICIA: Por 
mi p a r te  no  h a y  inconveniente.

E l  Sr. RODIuGUEi VAAMONDE: En el discurso  
a n te r io r  m e olvidé d e  una  cosa im portan te .  La 
cuestión  q u e  se ro tó  el de  Mayo d e  18&9 (ué á 
consecuencia  d e  un  m ensaje  p ropuesto  por el s e ­
ñ o r  T ejada, escrito  de  una  m anera  m agnilica y  le ­
vantada; p e ro  q u e  e ra  á  m i  ju ic io  la  proposicíon 
m ay o r  de  un  silogismo al cual le faltaba la m enor, 
que  e ra  el caso de  los m ag is tra  los, pues se tra taba  
de dos g e n e ra le s , los señores Ezpeleta  y  Bayona, 
s e p a rad o sd e l  T ribuna l  Suprem o de Guerra y  Ma­
rina ,  y no de l Sr. C arram olino Que auu  no había 
sido d e s t i tu id o . ni de l Sr. Roucalí que  no  era  se ­
n ador .  Y sí bien el S r .  Tejada hab ló  en  su  discurso 
de la m ag is tra tu ra  en genera l;  el m ensaje sólo se 
refeiia á lus generales ind icad o s; y  yo. de  acuerdo  
con m uchos ju r is c o n s u lto s , no  creo q u e  los g e n e ­
ra les  m inistros de  G uerra  y Marina se hallan en 
el núm ero  de los m agistrados d e q u e  liabla el a r ­
t iculó 69 d e  la  Constitución; porque  si bien tienen 
ju r isd icc ión  en algún caso, en todo lo dem ás e je r ­
cen funciones pu ram en te  consu ltivas. He aquí por 
q u é  yo  acep to  ta  proposicíon m ay o r  del mensaje 
redac tado  por el S r .  Tejada, pero  no la menor. 
Cuando e lS r .  Arrazcla pruebe que esos generales 
e ra n  ve rdaderam en te  m agistrado?, estaré  úe a c u e r ­
do  con S. S.

El seftor m in is tro  de  GRACIA Y JUSTICIA; Pues 
si esos m agistrados e je rcen  alguna vez jurisd icc ión  
basta pa ra  que  p u ed ao  s e r  llam ados y  sean m ag is ­
trados; a si  com o con fundam ento  se  llama i  la 
C orporacion á que  pertenecen  T ribunal Supremo.

Corresponde ahora  un l igero  análisis d e  la  m e ­
dida política que  se  d iscu te .  ;,Qué Labia sucedido 
a q u í ,  señores senadores? Un Gobierno, encargado  
de la  gobernac ión del pais en los m om entos m as 
crít icos , tu v o  que  salirse  de la esfera legal; pero 
acs lan d o  las leyes y !a Constitución, dió el e jem ­
plo de  v en ir  aqu í  i  pedir su  absolución, som etién ­
dose v o lun ta r iam en te  á u u  ju ic io .  G eneralm ente  
en estos casos todo  el m undo  se pone al lado del 
que  v « i  s e r  juzgado , y  lio se leesca t ím an  los m e ­
dios de  defensa. ¿Y qué  suced ió  con nosotros? Que 
p lanteada la  cues tión  sin esperar  su  r ísu l tad o  se 
nos creó u n  perju ic io ,  una  especie de pieza separa- 
i^a con una  cuestión  im portan te  po r la persona  á 
que  se  refería  y que  adem as de ser  una p a r te  s e ­
gregada  de l c o n ju n to ,  envolvía  para  el Gabinete el 
c a rá c te r  de  u n  voto d e  censu ra .

Pues en es ta  cuestión  de orden púb lico ,  en la 
cual sí hub iéram os caído habríam os quedado  sin 
absolver, con la  causa  abierta , y  nosotros á merced 
del vendabai y  sin saber po r quién habíam os de ser  
juzgados, cuando  la votacíon estaba dudosa y po« 
dia depender de  cinco votos el tr iunfo  ó la  de rro ta  
del .Ministerio, los c inco  señores m agistrados de  
q u ^ r a t a m o s  ro ta ro n  en contra  del Gabinete.

Véase, pues ,  cómo tuvim os razón p a ra  a la rm a r ­
nos, y  cómo el caso ocurrido  ha sido diferente de  
todos los anterio res .

Aquí debería  coac lu ir .  pero  debo con te s ta r  b r e ­
vem ente  á a lgunos cargos que  se me han  hecho en 
uua  de las sesiones anteriores,

S ftores, se ha  hablado de inm oralidad política 
tratándose  de l actua l m inistro  de Gracia y Justic ia , 
y  esto no hab rá  podido m énos d e  ad m ira r  al Ssoa - 
d o ,  que  no está acos tum brado  á l ig a r  esa idea  con 
mi nom bre.

Yo rechaze  esa  calific-icion lanzada sobre ta 
f ren te  de  u n  senador de  70 anos, d e  un  hombre 
que  ha encanecido vistiendo la  toga. Y despues de  
to d o ,  ¿cuáles son  esos cargos de  inm oralidad que 
se  fu lm inan c o n tra  mi? Que he postergado t ra b a ­
jo s  de  oreanizacion jud ic ia l  preparados hace tres 
anos. Señores, todos sabéis cómo esos trabajos 
fue ron  recib idos en la  discusión que aquí hubo , y 
ad em ás  ya h e  d ich o  que  no  es la p resen te  legíalatn- 
r a  á p ropósito  para  el exám en  de estos asuntos. El 
o tro  c a ig o  es que  he p rescindido de los votos c o m ­
petentes de  los m agistrados del T iibuna l  Suprem o 
p a r a l a  comision encargiida de  o tro  proyecto , á lo 
cual no tengo  que  con testa r  m ás  sino q u e  sabedor 
e l Gobierno d e  q u e  esos señores no e ran  amigos 
d e l a c tu a l  Gabinete no  hab ría  estado bien su n o m ­
b ram ien to  en discordancia  con el mismo. Ya com ­
p re n d erá  el Senado que  en estos cargos nada hay  
que  se parezca  á inm ora lidad .

No quiero  m olestar m ás  tiem po ta  a tención del 
Senado, y una  vez e x a m io a ja  l a  cuestión  de que 
se t ia t a  el G obierno aguarda  su  decisioo . confiado 
en  que  ha de  ser favorable á los a ltos  principios 
d e  ó n e u  y de  justic ia .

El señor m arq u és  de  MOLINS: Pido quo se tea 
el a r t ,  15 de la Constilucion.

Leido en efecto  por e l  señor du q u e  de Baeoa, 
decía a s í :

• Los com prendidos en las categorías  anterio res  
deberán  adem as d isfru ta r  S0,000 rs. de ren ta  p ro ­
cedentes de  bienes propios ó de sueldos de los e m ­
pleos que  no vueden  perderse  sino po r causa  le- 
g a lm e n te  p ro b a d a ,  ó  de jub ilac ión  , re ti ro  ó c e ­
santía .»

El señor m arqués  do MOLINS : La sim ple  le c tu ­
ra  de ese  a r tícu lo  dem u estra  que  los que  son a d ­
mitidos senadores deben ser nna de  e s ta j  t res  c o ­
s a s :  po r ren ta  propia, por cesantía  ó  por sueldo 
q u e  no pueda  ser  perd ido  sino p o r  causa  legalmen- 
te  p robada, en cu y o  caso  estaban  los señores m a ­
g istrados de  que  se t ra ta .  Y como yo era  entonces 
d e  la comision de d o c u m e n to s ,  he creído que  en 
esto  hab ía  una acusac ión  y  que  debía ponerlo  de 
manifiesto a l  Seoado con la lec tu ra  de  ese a r t i c u ­
lo, de l q u e  m e  ha p a rec id o  se  h a  olvidado un 
poco el señor ministro.

El seflnr m in istro  de  GRACIA Y JUSTICIA: R ue ­
go á  S .  S. q u e  mo explique en  la renta i  q u e  se- 
refiere la Constitución cu^ l se rá  el caso de  la c e ­
santía  d e  uu  m inistro  del T ribunal Suprem o.

El seftor m arqués  de MOLINS; A unque es lucha 
desigual la d a  una  persona li*ga com o yo  con el 
que  ha  sido presidente  del T ribunal Suprem o, diré 
á S. S. que  un  m inistro  del T ribunal Suprem o no 
necesita  de  cesantía  pa ra  ser  nom brado senador 
con arreglo á  lo que  explica c la ram en te  el segundo 
inciso de  esn párrafo.,

El S r .  ORTI HE ZÚSlGA: Pido que  se Im h  lo* 
expedientes en  v ir tud  de los cuales  vamos i  se t  
se n a d o re s ,  pa ra  qoe  se vea que  lo hem os sido en 
v ir tud  ún icam en te  de  ser  m agistrados.

El seftor PRESIDENTE: Se t r a e j á n d e  secretaría  
7 eu tre  tatito  t ie ee  la pa lab ra  para  una a h u io u  
personal el Sr. Carram olino.

El Sr. CARRAMOLINO: La cedo al S r .  Con7alez 
Nandin.

El Sr. GONZALEZ ^'A^D1N; Sefiores. los sen ad o ­
res que v u t a m o s  en c o n t r a  del Uobicriio en la sea 
sion del 8  de este m es lo h icim os con c o n c ien c io  
m oral en  ín lprés de  la nación, no con el mezquin- 
o b je to  de h a c e r  cae r  á  un m in is te r io .  Con ese e s ­
p í r i t u  T o tó e n t o n c e s  el qne os d ir ig e  la p a l a b r a ,  y 
de Igua l m a n e r a  e s tá  d i s p u e s to  á  o b ra r  en  ocasio ­
nes s e m e ja n te s .

Ha a ludido el señor m inistro  á una  sesión céle ­
b re  del T ribunal Suprem o de Ju s tic ia ,  en  que  se 
trató  de  hace r  algo para  que  no  se llevara á efecto 
la separación de S. S. com o presidente de l mismo, 
c rey en d o  la  m ayoría  que  ese  cargo  era  am ovible  y 
y o c o n  o tro s  seño ies  que  le am paraba la inviolabi­
lidad, y  que  po r lo tan to  debia hacerse una  exposi­
ción i  S, W., de  cuya  redacción ful yn el en ca r ­
gado. ¿Y p o r  q u e  la  m ayoría  c rey ó  que no debía re ­
presentarse?  Señores, porque en  la m ag istra tu ra  
hay  un caso ún ico  de m agistrados políticos, q u e  es 
« iS r .  A rr iz ó la  el único que  ha sentado plaza de 
presiden te  de  ese Tribunal po r los m erecim ientos 
d e  la po lít ica ; p ues  los dem ás h em o s  seguido la

. v iniendo aquí desde  las au-c a rre ra  paso i  paso_ 
d ien c la sd e  las provincias 

Por lo  dem as, yo  convengo con el S r .  Arrazola 
eo  que  los m agistrados no  úeben ser  hom bres p o ­
líticos; pero  no m e parece que  pu ed e  calificarse 
de esté m odo, si los q u e  sin en tra r  en  la  lucha 
apasionada d e  los partidos vienen al Seoado en 
cum plim ien to  de un  deber, emitiendo su voto en 
las cuestiones que se tra tan ,  segnn les  d icta  su  

conciencia . . , . „  .
Aquí debería  conclu ir ,  m as como el Sr. A r ra ­

zola, prevaliéndose de  que  en la otra C ám ara  iio 
hab ía  qu ien  t o m a r a  la defensa de los m agistrados 
separados, se perm itió  pa labras ofensivas 4 las 
personas m orales de  los m ismos, debo d ec ir  que  s í  
esas p a la b ra s  fueron dictadas por el despecho que 
le  causó  la indignación con que  fué  recil|»da en 
Madrid su  conducta  respecto  á nosotros, pase; pero 
si las  d i jo  con ánim o de m an c h a r  nues tro  buen 
no m b re ,  entonces le  salió mal el t iro  á S S, é h i ­
r ió  p rofundam ente  su respetabilidad. No digo m as.

El Sr. TEJADA; El S«nado ha oído las varias 
a lu s iones q u e  se Han hecho ai senador  que os d i r i ­
ge la pa labra  en este m om ento , recordando  otros 
an teceJen tes  sobre el asun to  que  nos ocupa. Sin 
em bargo , por motivos gravísimo?, no  tra to  de  dar 
ahora  explicaciones respecto  á m i co nducU  y á 
mis ideas m anifestadas en distintas ocasiones, en  di­
ferentes c ircunstancias y bajo diversos Gobiernos, 
y  me levanto  ¿n icam en te  pa ra  decir,  que  los m is­
mo» principios que  enuncié en  las sesiones de 21 de 
Mayo de l 59 y  10 de Marzo del 55 son los que  tengo 
en  el d i a , pues nada he visto que me haga v a r ia r  en 
m is  opiniones.

El señor m arqués  de  RONCALI; Siento  to m ar 
p a r te  en este debate , en que  ni siquiera  había p e n ­
sado in te rven ir;  p e ro  adem ás de haber sido m uy  
direc tas  la s  a lusiones que  se rae  han  dirigido, 
son tam bién graves  é im portan tes  po r los p r in ­
cipios . p o r  la  cuestión  fundam ental y  política 
á que  van enlazadas. Sin e m b a rg o , m> traspasa ­
ré  los l im ites del re g la m e n to , y por lo  tan to  t a m ­
poco e n tra ré  i  exam inar i  fondo la cuestión  que  nos 
ocupa.

El señor m in istro  de  Gracia y Justicia  ha c itado 
m i separac ión  en 1859, y á continuación, haciéndo ­
se  cargo  de l Real decreto dado por el S r .  Negrele, 
h a  d icho  q u e  estuve cinco ó seis afios sin querer 
v o lv e rá  la m ag is tra tu ra ; y el Sr. Vaamonde, t r a ­
tando  del debate  habido con m otivo  de la sep a ra ­
ción d é lo s  genera .es Bayona y Ezpeleta, m inislros 
de l T ribuna l  Suprem o de G uerra  y M arina, ha  m a ­
nifestado que  el a rgum en to  qne  presen taba  el se ­
ñor Tejada caia por su  base, que  e ra  o n  silogismo 
de l cual concedía  la  m ayor y negaba la m enor, a ñ a ­
d iendo que  «1 Sr, Tejada correspondía  p robar que  
lo sm iu ís íros  del referido T ribuua l  e ran  ve.rdadera- 
meutft m agistrados. Tales han sido las a lusiones i  
que  debo con tes ta r ,  siquiera  sea l ig e ram en te ,  ati-n- 
d ído  lo  avanzado de la hora y  el cansancio de la 
C ám ara,

Señores,  han  pasado m uchos a ñ o s ,  y nunca 
desde  que  m e siento oquí he hab lado  de mí se p a ­
ración  que  ten ía  olvidada hace largo  tiem p o . Fui 
en  efecto separado en  185!), como án tes  lo hab ía  
sido en IS S í;  pero  contrayéndom e á la prim era  épo ­
ca ,  dice  el Sr. Vaamonde que yo  no  e ra  todavía 
senador. P u e s  bien, sí en 1859 oo  e ra  senador  y 
había tam bién  dejado de pertenecer al Congreso 
cuando  fui separado, en 1854 a u n q u e  tam poco  per­
tenecía  á esta Cámara era  oo obstante  d ipu tado  á 
Corles de aquel Congreso, com o lo liabía sido de 
los anterio res  en largos aftos, y el Congreso no  e s ­
taba disuelto , ún icam en te  se hallaban suspendidas 
las sesiones.

Pe ro  yo pregun ta ré  al Sr, Vaamonde: ¿Acaso la 
Ínamovilidad jud ic ia l  se ha establecido solo para  
los m agistrados d iputados ó seuadnres? No, sefto- 
r e s .  Se ha  establecido para  todo el órden  judicial 
desde el Presidente  del T ribunal Suprem o hasta 
esa desdichada y siem pre  olvidada clase de  jueces 
de  primera íu s ta L C ia ,  d e  los cuales hemos visto 
en  ocasiones las dos terceras  p a r te s  removidos y  la 
otra  tercera  trasladado#, lo cu a l  á veces equivale 
á una remocioii, de  m anera  que  hu b o  uua sep a ra ­
ción  casi to ta l.

V cu id ad , spftores, que en tre  tan tas  m ercedes 
com o he debido sin m erecerlas i  la  inagotable  
m unificencia de S. M,, n inguna  m e ha llenado de 
tan to  o igu  lo como la  inves tidura  de  m in is tre  dcl 
T ribuual Suprem o, cu y o  cargo  h e  desempeftado 
d u ran te  17 aftos: sin em bargo, fofzoso es n-cofio- 
c “ r  q i ie 'e l  ju ez  de  prim era  íuslancia  se  halla en 
iguales condiciones pa ra  d isfru ta r  d e  la  g a ran tía  
establecida en Is Constitución que  los m ín is troade  
tos T ribunales  Suprem os.

E ntre  tan to ,  señores, la  ínam ovilidad jud ic ia l  
no  existe , porque  los sucesos han im pedido que 
llegue á ser un  hecho. Aquí se ha  invocado el d e ­
c re to  del Sr. Negrete, decre to  que indudablem ente  
honra rá  m u ch o  á su  a u to r ,  y  se ha  olv idado la 
única disposición que ha salido en Esparta, ofre­
ciendo ga ran tías  positivas á  los funcionarios del 
órdeu  ju d ic ia l ,  ó sea el Real decre to  de  7 d e  M ar­
zo de  t!l54 expedido p o r  un  respe tab le  Senador 
que nos está oyendo, el Sr, González Romero.

En 18'iO se  vió destituida ea  m asa  la  m ag is tra ­
tu ra  esj.anola, y  declarsiía en seguida la inam o- 
vilidad en  favor ile un  partido; la consecuencia  de 
e ia  conducta  fué  que  en  los ú l t im os dias de  Di­
c iem bre  de 1845 el m inislerio presidido por el se ­
ñ or González Rrabo separó 93 m agistrados, y no 
es m í án im o c u lp a r  por ello í  ese Gabinete , del 
cual era m íi i í s t ro d e  Gracia y Jus tic ia  el p ro b o y  
justif icado  S r .  Mayans. Vino la época del Sr. Gon­
zález R om ero . y  tuvo la gloría  de  he rrn an a r  el 
principio de Gobierno cou la  Ínamovilidad ju d ic ia l ,  
cum pliéndose  lao  r ígidam ente las disposiciones e s ­
tablecidas que  en  aquel tiempo no  separo  ni un 
m ag is trado  ui un juez .

Voy ahora d irec tam en te  á roí separación en  1859, 
Fu i separado  con el Sr, C arram olino, y  uu  ano  des­
pués ,  e i ta n d o  ausen te  de  Madrid, tuve noticia  del 
real df c re lo  de l S r .  Ñegrete.

Leyendo ese decre to  con una persona m u y  dig 
na y respetable y  a le jado d e  n u estras  contiendas 
po lít icas , encontré  uu  artícu lo  que  im pon ía  í  todos 
los m agistrados cesantes la necesidad de p ed ir  al 
Gobierno su  coIocaciOQ 

Confieso que  e s ta  coodicion m e entristeció  p ro ­
fundam ente  porque  licría mi digoidad; y  la p e rso ­
na m ism a i  qu ien  me h e  referido rae dijo: >Vd. no 
puede  h ace r  eso;- había in te rpre tado  m í propia 
insp irac ión , porque , en  efecto, cuando  un m agis ­
t rad o  tiene  la concieocia tranquila  y puede llevar 
su  f iM te  levantada y  exc ita r  al Gobierno i  que  
traiga  aquí el expediente  de  todos tiem pos, no de 
be, cu an d o  ha sido separado, ped ir  que  se le  vuel 
va á co iosar,  y  m ucho menos podía yo hacerlo 
cuando en  los decretos de  separac ión  del Sr, Car 
r.imulino y mí persona se decía  que  e ra  sin per 
ju i r ío  dfi u t i l iza r  oportunaraeo tp  los serv ic ios,  et 
cé tera . Llegué A Madrid un  m es despues y  el se 
ftor Feroaodez Negrete tuvo la bondad por lo mis 
mo de facilitarm e el cam ino p s ra  que  yo volviera 
al t r ibuna l  sup icm o , autorizando al efecto p a ra  qoe 
rae hablase  á la persona de m ás respeto y conside* 
ración pa ra  roí, el Sr, Arrazol.t, qpe  ora entonces 
digno pres iden te  del Iribvinai.

Lo que  yo contesté a l  S r .  Arrazola no m e loca 
d e c i r l o , y eso misino seguí con testando duran te  
cinco años en las diferentes ocasiones que m i an 
t ig ',10 p residen te  me honró  con igua! íiivítac.íon. 

Última a lus ión  del Sr, R odríguez Vaamonde, re 
fe ren te  á la ínam ovilidad jud ic ia l  de los ministros 
genera los del T ribunal Suprem o de Guerra y Mari 
na que  también fueron separados, E s to s ju eces  mí 
tílnres son unos ve rdaderos  m agistrados y necesi 
tan  de tau la  iudepeodencia, como que e jercen unas 
veces la jurisd icc ión delegada p o r  la  Corona y 
otras  dan un voto consultivo á la  Corona cou el 
cual adqu ie ren  fuerza e jecu to r ía ,  Urme¿a y  validez 
las sentencias de m uerte  p ro n u n c iad as  en Coose,' 
de oficiales generales, que es el caso de  la ju r isd i  
c íon  rutenida po r el Monarca.

I Se h a  d icho  tam bién  que  fu e ra  del exám en del

Consejo de  Guerra son contadas las  funciones que  
desem peñan , y  no h ay ,  señores senadores, una  d is ­
tinción en Id milicia  que  pu ed a  o to rgarse  sin o ir  
al T ribunal Suprem o de Guerra y  Marina. \ o ,  se­
ñores, no  he  sido m ilitar:  p e ro  p o r  lo  mismo que  
soy logado debo volver po r los fueros d e  los m a ­
g istrados generales.

Creo que  he contestado sobradam ente ,  a b u san ­
do quizá d e  la bondad del Senado, y  con clu y o  p i ­
d iendo m e dispense po r ello.

El Sr, RODRIGI EZ VAAMONDE: Seré  m u y  h re -  
ve, porque debo contar  con el cansancio del S e ­
nado y  por consigu ieo te  m e l im ita ré  todo lo  posi­
ble en  las rectificaciones.

Ha dicho el señ o r  m inistro de  Gracia y  Jus tic ia ,  
que  en  el decre to  dado por el S r .  Fernandez  Ne­
g re te ,  los ju eces  de  p r im era  in stanc ia  quedaron  
fuera  de su alcance; pero  aquí no  se  h a  hablado de 
ju ec e s ,  si bien en ese decreto se con tra ía  form al 
com prom iso  de o cuparse  en seguida  del a rreg lo  de 
e.'a c lase . , , ,

Dice el seftor m in istro  de  Gracia y  Jus tic ia  que 
aquí no se adm ite  ningún m agistrado  sin justiQ ear 
Cesantía ó jubilación. Yo había d icho  que  los se ­
ñores m agistrados que  h a n  sido sep a rad o s  habían 
sido  adm itidos como senadores, teniéndose p o r  su ­
ficiente ga rau iía  el sueldo, que  no podían perder 
como «o cometiesen un delito : de  m arie 'a  que el 
Senado considera inam ovibles á tos m agistrados.

E l Sr, O r t iz d e  Zúñiga, en uso de su derecho, 
ha  pedido q u e  se vea el inform e de la comision de 
C lam en de calidades y  el voto de l Senado re la ­
t ivo á su adm isión, cuya lec tu ra  espero  que  el se ­
ño r presidente  d ispondrá se  haga po r un  señ o r  s e ­
c re ta r io .

Acto c o n t in ú e se  leyó e ld ic tá raen  4 que  se refe­
ría e lS r .  Rodríguez Vaamonde.

El S r .  ORTiZ DE ZUÑIGA; P ido que  se lean  los 
docum entos á que  se refiere ese dictámen. 

Procedióse  á su lec tiua ,  y  en  seguida dijo 
El Sr. ÜRTIZ HE Z l'Ñ lG A : Según se  v e ,  i.o se 

p resen tó  m ás  que  el docu m en to  relativo al n o m ­
bram ien to  de m agistrado del T ribunal Suprem o, 
sin exigirse, ren ta  ni o tro  docum ento.

El Sr, RODRIGUEZ VAAMONDE : El Senado lo 
ha  o íd o :e t  Sr. ü r t íz  de  Ziiftiga só lo  h a  justiflcado 
que  era m agistrado  del T ribuna l  Suprem o , y que 
se ha llaba en posesion de su  d e s t in o : lo  m ism o ha 
sncedído con todos los dem as m ag is t ra d o s ,  de  lo 
q u e  resu lta  que  el Senado los considera  in a m o ­
vibles.

Se  ha  padecido una equivocación tam bién e n ' o  
re la tivo  al Tribunal de  Guerra  y Marina; pues si 
bien es cierto  que  lo-í generales que  componen Sala 
ejercen funciones elevadisim as, esto no  quiere  d e ­
cir que se hallen en el mismo caso que  tos m ag is tra ­
dos p a ta  la  inamovilíd-id. Tam bién el Consejo Real 
án tes  y el de  Estado h o y ,  entiende en el negocio de 
la m ás a lta  im portanc ia ,  y sin em bargo , estos c o n ­
sejeros han  sido  y son amovibles.

Se ha  d icho  que el seftor general 0 ‘nonnell. 
cuando  se d íscu tia  la proposicíon del S r .  Tejada, 
h ab ía  m anifestado term inantem ente  que  él no  r e ­
conocía la ínam ovilidad de los jueces :  pero  los 
que  votamos en  de term inado  sentido  en  aquella  
ocasion no dimos nuestro  voto á las do c tr in a s  dsl  
señor general 0 ‘Donnell como publicista, sino  que 
digímos que  los  generales no  e ran  tos m agistrados 
de que  hablaba  la Constitución 

Por  lo  que  hace á la  responsabilidad d e  los m a ­
gistrados, ya he  dicho que  cuando fa ltan á su d e ­
ber tiene que  ser por malicia ó por ignorancia; y 
en  ambos casos puede  ser exígible la responsabili 
dad , pues lo prim ero  está previsto en  el Código p e ­
na l y lo segundo en !a ley de Partida ,

Yo no he sostenido en  m is principios que  la  lo 
pueda  convertirse  en banderín  de guerra ,  como 
dicho el seftor ministro; yo  lo que he dicho es 
que  no hay ra 2oo para  que  estem os en  el nivel 
m oral por bajo  de  todas las oacione- c u lta s  del 
m undo .

Estas son las  equivocaciones m ás im p o r tan te sq iie  
h e  encoutrado en el d iscurso  del S r .  Arrazola , no 
hablando de lo que  ha m anifestado el Sr. Roncali, 
po rque  c reo  haberlo  satisfecho al principio de  mí 
discurso. He dicho.

El Sr. CARRAMOLINO: Atendiendo á lo avanza ­
do  de la h o ra  y al deseo que  n a tu ra lm en te  hab rá  
d e  tener el Senado de que concluya es te  d e b a te ,  t o ­
da vez que  he de ten e r  el honor de  t r a ta r  la cu es ­
tión política general con el seftor m in istro  do la 
Gobernación, por quien h e  sido invitado al efecto, 
m e reservo  hacer uso de la pa lab ra  entóoces y  la 
renuncio  en  este m omento.

Hecha á coutinuacioo la  p regun ta  de  si se tomo 
ba en consideración la  proposicíon ob jeto  fiel de 
bate, se  pidió po r suñcienle  núm ero  de señores se 
nadores que fuera nom inal la votacíon, y  verifica 
da  esta, resultó  aquella  desechada p o r  lÜ t señores 
con tra  87, en la  forma siguiente:

Sefiores que dijeron no:

Duque de Valencia,— Coloijje,— Arrazola .— Gar 
cía Rarzanallana.— Gutiérrez de  R ubalcáva.— Cas­
tro , Orovío.—  Caballero (D. A n to n io ) .—  Cueto, —  
M iranda,— Chico d eG u zm an ,— Marqués de  Falces 
— Conde de Montefuerte,— Conde de F lnridablanca 
— Marqués de  Viluma,— Marqués de Villavieja,—  
C arr iq u ii i .— L ara .— Blaser.— Saoz (D, Miguel).—  
Cam puzaoo ,— González Rom ero,— Bravo Murillo,—  
Barón de Cñrtes,— Valterra,— Fernandez  .San Ro 
m an ,— C 'iiav ides ,— Rentero y  Villa,— Arislizábal 
— C ondedeM onte rron .— Cerezo y  Alvarez.— Larios 
— Mayald.^.— Conde de Sevilla la Nueva,— Conde de 
la  Rosa.— Conde de ta C añada ,— Conde de Villofran- 
ca d e G a i ta n .— Marqués de  M ontevlrgeo.-M arqués de 
Ju ra  l i e a l . - C o n d e  de Maceda y  San R om án.—  
Marqués del P u e r to .— Patria rca  de las Indias — 
Conde de C a sa -R o jís - -M arq u é s  de  Roncali,— Mar 
q u é i  de  Manzanedo,— Sanz (D. L aureano).— Mar 
qu és  de  Valderas.— M arqués de  0 ‘Gavan.— Eguí 
zábal.— M arqués de Torre-M ata . — R ib e r o — Mar 
qués de  Casa I 'a v o n ,- M a r q u é s  de San G i l— Es 
trad a  y González,— Sánchez Ocafta. — Duque de 
Aliaga.— V in e u ty  Vives.— Castellano.'s {D, Tomás 
Caslro y  Rojo,— Arm ero y  P eñ aran d a .— Señor de 
Rubínnes,—Z ap a tero  y  Nava?.— .Marqués de  Valla 
(Ja re? .-V assa llo ,— Conde de Velarde.— M arqués de 
Villam agua.—  Campo. — Eipeleta  (D, Fermín] 
Marqués de Múdela — Coode de Goyeneche.— Ma 
r in  Rarnuevo,— Gnnzalez Elipe.— Conde de Cas

‘e Albranca.—

Hoyos.— Marqués de San J u a n ,— Mascarós.— Conde 
de Torrege l,— Marqués de Molins.— Uaron de Salí* 
lias.— Santa Cruz (D. Francisco).— .Marqués de  L a-  
serna.— Pastor,— L u zuriaga .— Caldéron Collantes. 
iM.irqués de  G erona.— Duque de Bailen.— Portilia . 
- B a r r a n t e s . — .Marqués de  Camacho.

Total,  67.
R! señor PRESIDENTE: Orden del día pa ra  ma- 

ñaua; contÍQuacioa de l debate  pendien te ,  re la tivu 
al proyecto  de  ley  declarando  líb re  al Gobierno de 
S. M. de  la responsabilidad en  qne  hub iere  in c u r ­
rido por lodos los actos en q u e  se  hub iere  a r ro g a ­
do el p o d e r  legislativo.

Se levanta  la  sesión.
É ren la s  seis y media.

tillo del T,ijo.— M aiforí.— .Mstqués de 
C onde d>; T o rre -M jrin .— Villalaz.— Coode de

C ON G R ESO .

la

de
de

Pefta del Moro.— Conde de Santa Marca,— Marqués 
d e  C astañeda ,— SoQza,— Marqués de  Villaseca,— 
E scudero  {D. Antonio),— Conde de G u e n d u l a í n , -  
Marqués de  Peftaflor.— Duque de Medinaceli,— Be- 
ru e te .—T rú p ita .— Conde de Zamora de  Riofrío.— 
M arqués de' Castílleja de l Campo.— M arqués del 
Salti l lo ,— Conde de Rom era,— Moreno {D, Domiri 
go),— Conde de Cheste,— Conde de Villaoueva 
la  Barca,— Arzobispo de Valladolid,— Conde 
T orres  C abrera .— Duque de Moteznma.— Marqués 
de  C ic e r e s — Duque de Baena.— Señor Presidente

Total, 101.
Seftores que  d i jeron ¡i:
Duque de A hum ada.— M arqués del Duero.— Ma 

qués de  la Habana.—Fernandez  Lascoití.— O it íz d e  
Zúgiga — Marqués de  San S a tu r n in o . - D u q u e  
Alba,— B arrenechea ,— Sierra y C árd -nas ,— Mona-
re? __C a rram o lin o .-M o ra le s  P u ideban .— González
Nandin.— Duque de T a m a m e s , - D u q u e  de Abran-
t e j __Cuenca.— Echagüe,— Marqués de Santa Cruz
de R ivadulla .— Suarez  de  Deza— Marqués de  Men- 
d igorria .— Caballero (0 . A n d ré s)— Coode d e  Zal-
(jjvar,__Conde de G uaquí,— Coode de R ipalda.—
I f j j r t e .— Urbína,— Principe Pió.— R odríguez V aa ­
m onde.— M arqués de  Heredía — Istúriz.— Chacón y 
DurAn.— Vázquez Queipo,— Marques de  Guad-el- 
Je lú ,— Duque d e  la  l’o r re .— Escudero y  A zara ,—  
Conde de Ezpeleta,— Marqués de Castellanos,—  
Duque d e  Sexto, —  C hinchilla . —  Coode de San- 
libaftifz. —  Marqués de  Morante. —  O s e a . - R e -  
lortillo  (don Francisco  de P a u la ] .— Goicoerro- 
tea-— Sierra Pam bley ,— Marqués de  Valmedíano.—  
M arqués de Corvera.— Marqués de  Altares.— LuxAn. 
— Marqués de  Valdeterrazo.— lofan te .— Marqués de

PIVF.SlDRNCiA DRl, SR. BfSLDA.

Extrai'lo  oficial de  la  te í io n  celebrada el d ia  3 de 
!Hai/o d e  1867.

Abierta  á las  t res  m énos c u a r to ,  y leída el a c ­
ta  de  la del m iércoles, q u ed ó  aprobada .

Se anunció  que  se m audarían  al a rchivo los 
eniplares del Balance de l com ercio  ex te r io r  dé 

bspaña en 18Gi, que rem itía  et señor m in is tro  de 
Hacienda.

El Congreso quedó en terado  de una co m u n ica ­
c ión  d e lS r .  López Martioez partic ipando  que  por 
hallarse enferm o no podía a s i s t i rá  as sesiones.

Lo  quedó tam bién  de los Realeo decre tos a d m i ­
tiendo la dimisión al seftor m a rq u é s  de  Miraftores 
la dimisión d é la  presidencia del Senado , n o m b ran ­
do pa ra  este cargo  al Sr. D, M.inuel de  Seijas L o ­
zano,

Se recibieron con aprec io  varios e jem pla res  de 
la  instrucción que remitía  la Sociedad Económica de 
Madrid, p a ta  el call ivo  y  ap rovecham ien to  de  cier* 
tas plantas azucaradas.

El Sr. FEBRER DE LA TORRE; Los pueb los de 
A lcdli de  Chisvert y  T orreblanca, pertenecientes i  

mí distr ito  e lec to ra l,  m e han  rem itido  una  e x p o s i ­
ción que elevan al Congreso, en queja de  la em- 
iresa de l fe rro -carril  de  Valencia á T arragona , quo 
a ltando á  sus  comprom isos, se niega al pago de 

los te rrenos  que  ha ocupado  y  á la íodem nizacion 
d é lo s  daños causados eu  las fincas de  los re c la ­
m antes.  La exposición liene firma,-, y  ruego  á 
la  mesa se sirva disponer pase  á la  comision de pe • 
liciones.

Él Sr. TAVIEL ANDRADE; Habiendo recibido 
notic ias de que  eo la provincia de  Toledo ha a p a ­
recido la langosta en los c a m p u s  m e creo  en  el de* 
ber de exc itaru i Gobierno p.nra que  tom e las m ed i­
das necesarias para  su extinción.

El señor PRESIDENTE: Se pondrá eu conoci­
m iento del Gobierno.

El S r .  IZCO; Seuor p residente , en el E rlra c ln  
de  la ú ltim a sesioa aparece  que  S, S .,  al 

expresar q u e  yo estaba rectificando, hizo una di'fi" 
nicion de lo que  es rectificar, con la cua l  yo  uo 
estaba conforme.

Esto  para  mi es algo grave, po rque  soy abogado 
y  no  p u ed o  desconocer aquellas  definiciones que 
son exactas y verdaderas. La deünicíon de S. S. 
la juzgar ía  yo  asi; es dec ir ,  pa ra  casos ro n c re to s ,  
especiales, porque  efectivam ente  no ab raza  todos 
los casos ui habría  necesidad de ello. De consi­
gu ien te ,  como que  esa defiuicion no se  m e hizo, 
para  que  esto  quede  esclarecido, deseo conste  esta 
reclam ación en el E x lra c lo  oficial de  la  sesión de 
hoy.

Él seftor PRESIDENTE: Constará.

ORDEN I)BI< DIA. 

fíic tdm enes de  la  co m iiio n  de acias.

Se aprobó sin discusión et que p roponía  la a d m i­
sión de tos Sre.s. D, Cristóbal del Castillo, D, Pablo 
deB arn o la  y D. Anlonío María de  M úrua . d ip u ta ­
dos respectivam ente  por Santa Cruz de Tenerife . 
Barcelona y  Bilbao.

fte fo rm a  de Jo ley  de  reem plazos.

El señor m arqués  de la MERCED; Empiezo dando 
las g racias , en nom bre  de  la com ision. a l  Sr. Gar* 
vía por la  defensa que con tau la  brillan tez  h izo  de 
sus actos; y  por la justic ia  que  le t r ibu to  al recono ­
cer  el buen sentido y  exce len te  deseo que  te  an im a 
en esta cuestión.

No me levan to  á p ro n u n c ia r  un d iscurso ; yo  he 
o id o en  el Congreso m uchos y  m uy  la rg o s ,  y voy 
po r tan to  á  l im itarm e á expouer las razones c u lm i ­
nantes que ha tenido en  c u en ta  la  comision para 
fo rm ar su c riterio .

La comision, ante  todo , ha  debido te rm in ar  su 
cometido con brevedad, si bien con el po&íble 
acierto . Las operaciones de la  qu in ta  se estaban ya 
verificando, y no se  podía p e rd e r  t iem po, y por 
o tra  p a r te ,  e ia  p reciso  m an te n er  la  un idad  y el en - 
lace de  esta ley con la de  orgao ízac íou  del ejército 
y la de  enganches y rceroplazos. Mis compafteros 
de  comision, lo sS re s .  Vallderram a y  p j t r e f to ,  han 
contestado ya á tos p rincipales a rgum en tos  que  se 
han  hech'D contra  el sis tem a de la comisiou; sin 
embargo, debo hacerm e cargo  de a lgunas  ideas 
q u e  destacan eo p r im er  térm ino.

El S r .  Muzquiz, en  el discurso que oyó el Con­
greso  con t»ulo g uslo ,  manifestó su  deseo  de que 
se aboliesen las qu in tas  y fuesen su s ti tu id as  con  los 
enganches voluntarios, levan tándose  una  coutríbu* 
cíoo suficiente á saca r  el n ú m ero  de h om bres  n e ­
cesarios para  el reem plazo del ejército» Yo aiiadiré 
á lo  que  cantestó  ya el Sr. V allderram a, que  aun 
suponiendo que  fuese re.alízable su  peusam iento, 
aunque  tuviese  resultados, sí el G o b ie rn o , una  vez 
realizado aquel ,  llama^e á S. S. y le exigiese, bajo 
i u  pa labra  de  caballero navarro ,  que  con la c a n t i ­
dad recaudada  le diese el núm ero  de hom bres n e ­
cesarios pa ra  el e jército , ¿se com prom ete r ía  su se ­
ñoría á verificarlo? Yo c reo  que  uo. Eso, pues, uo 
pasa de  ser  u n a  bella teoría , i rrealizable  por c o m ­
pleto.

En cuan to  a lS r .  .Vmorós. su p r incipa l lem a fué 
por qué  la comision no hab la  ab o lid j  pó r com pleto  
la susticion. La comision com prende  los incouve* 
i i ie n te sd e la  sustitución; cree  que  es preciso i r  con ­
c luyendo con ella  pau la t inam en te ;  p e ro  esto no 
puede  hacerse  ahora  sin h e r ir  in te reses respetabili-  
sím os. Hay m uchos con tr ibuyen tes  que  no tieneu 
hoy los m edios para  h ace r  et desembolso de  los 
Ü.OUU rs. de la sustitución d e  una  r e z ,  y  que  lo  
pueden  hacer de una  m anera  g rad u a l  y  cómoda 
por efecto de  convenios particu lares ,  y  oo debe c e r ­
rarse  la  p u e r ta  á este medio.

Respecto á que  se rebajara  el p rec ia  de  la r e ­
dención, la  comision deseaba tam lueu  uoner i^sia 
en arm onía  con las  c ircunstancias económ icas del 
país; pero se ba  lim itado i  hacer la indicación de 
su  peüsam íenlo, d< jan d o  al Gobierno los medios 
de  realizarlo eo la form a couveuieote . Por lo que 
hace á la rebaja de  la ta l la ,  diré al Sr. Am orús quu 
el e jé rc ito  no solamente responde á u u a  necesidad 
m ate iia i,  sino que  es preciso que  tenga cierto  es­
p lendor que es iaheron te  á la representación de 
los individuos que  lo fnrmau. La talla no se puede 
rebajar  m u ch o , porque nii solo hay  que  reem pla ­
zar  lodos los anos la infiinteria, sino lam bíea  todos 
los dem as institutos del e jército  q u e  req u ie rea  talla; 
adem as que  eu el ejército , que  rep resen ta  la fu e r ­
za, s e  necesita no solo la moral, siuo  m u y  especia l ­
m ente  la  m ateria l y la física.

El Sr. Izco propuso con el m e jo r  deseo  que se 
pe rm itie ra  la  ibertad  de  casarse  á los soldados de 
la  rese rva ;  esta m edida t ra e r ía  gran  pe r tu rbación . 
El S r .  Reina hizo uu a rg u m e n to  lleno de a u to r i ­
dad, En su  concepto , c u a tro  años de  servicio no 
son bastantes para  h a c e r  buenos soldados. Mí opí- 
nion  es com ple tam ente  desau torizada; pero contra  
ta  de l Sr. Berna está la  de  o tros generales del e jé r ­
cito , cuyas opiniones acepto  por creerlas  m ás ven­
tajosas á la sociedad en general bajo  el pun to  de 
vista civil. El periodo de los cuatro  anos es m uy  
ventajoso, porque  asi oo  p ierden  los mozos el h á ­
bito de lus traba jos del caoipo. La Franc ia ,  iiaciou 
em inentem ente  m ili tar ,  t ra ta  en estos m om entos de 
rebajar el tiem po  del em peoo  á cinco años.
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El Sr. G arría  recooociú que  d o  podía m enos de 
s jü p t j r s e  lo propuesto po r la  comisioo; pero d e ­
seaba que se  t ra je ra  aquí la ley en de ta ll.  Seüores, 
si lio e ra  posible deteijeroos ei: las  bases, ¿oónio 
hab ía  d e sc r ío  d isc u ti r  el detall? Ai^uí «e bau  Hjado 
I j s  bases m ás  esenciales, y  coa  las  iQiJicacioiies qae  
«« han  lierho y  que**! Oobierno lom ará en cuenta 
es de c ree r  que  s e p b u t e a r á  uaa  ley  de  reem plazos 
ta l  como toaos la deseatoos.

El Sr. AMIIROS Y PASTOR; E l Sr. Gdrvla se  ha 
ocupado d e  a lgunas de m is a p r e c i a c i o D e s  c o n ex a -  
^eracioD. Según S .S . ,  yo  sosteogo que  l a  base de 
'lU.OOO hom bres no  f ien e  á estab lecer igualdad en 
tel reparto . Yo reconozco que  es coAs igual el r e p a r ­
to  de  40,ü0ü hom bres fijado dcfiiiiliTametile, que 
venir tudo» l o s  a f t o s  á estab lecer tin cupo. De lo 
que yo  m e lam enté  fu<i de  que  fuera  necesario lijar 
el núm ero  <le ‘iü .uüü hom bres , que  puede ser  exa ­
gerado en de te rm inadas  c ircunstancias .
’ ¿Respecto A la  doc trina  que  sostuve en c u an to  á 
U  talld, decia S. S. que  yo pedia que  se su p r im ie ­
s e  com o inm ora l,  ;  que  acuOia i  ios reconocim ien ­
t o s  facultativos q u e  sn a ,  s i  cabe, m ay o r  foco de 
lunior ilidad. Yo, señores, lo  que dije  fuá que  el 
l ío b ie r D O  debia ocuparse  eo  re g U m eu ta r  y  m ejo ­
ra r  ios reconocim ientos facu lta tivos,  y despues 
sup rim ir  la talla; y  entonces, su p rim id a  la  talla , 
deberían  los médicos decir  c u l i  es ei inú til  y  cual 
h| útil para  el servicio. P o r  lo  d em ás, yo  no  he sos ­
tenido aqu í,  nomo supone el seOor m arqués  de la 
.^tcrced, la abolicion de la susti tución; yo  dije  que 
iliíbemos ponernos en  cuniino de su p rim ir la  tan 
p rou to  como fuese posibio. Ya sé  yo  q u e  hasta que 
no se a rreg len  las ve rdaderas  condiciones de la 
redencíoQ, no hay  que  pensa r en  su p r im ir  ia  su s t i ­
tución.

Tam bién  se ha  exagerado  lo que  dije  resp ec to  á
l i  talla V o n o  sé si se ha  rebajado  com o decia el 
S r .  Reina; yo  doy  lo que  se debe d a r ,  y  lo qtte 
llam aré  la  he rm o su ra  del ejército . {Ht$as.) Pero  
siento  que á e sa  cui's tion de  tuc im iea to  se sacrifi­
qu en  in tereses respe tab les . Yo no soy p a r tid a r io  de 
que  s e  rebaje ,  ainu de que  se  su p r im a  la  talla ,

£l S r .  Ga KVIA: Ak levanto a d a r  las g rac ias  á 
la comision y  a l  Sr, Aiuorús, po r las consiileracio- 
lies que  les lie m erecido , l ia  su puesto  el seAor 
m arques q u e  y» he pre tend ido  que  se t ra je ra  aquí 
U ley deta llada ; no podia sos teuer  sem ejan te  cosa. 
Ká una ley  regU m entar ia ,  y  estas  leyes no  pueden 
venir á estos Cuerpos: lo que  yo pedia e ra  que  h u ­
bieran venido las bases, justiÚ cudas en to d a s  sus 
innovaciones,

Cn cuan to  al contingente , be  sostenido con tes ­
tando  al S r .A m o rú s ,  que  no  es lo m ism o el even. 
tiia l que  el fijo , pues con  el even tua l  no habia 
I g u a ld a d  en l a  imposición p o rq u e  unos acius será 
m ay o r  que  otros, y  con el lijo h a y  esa igualdad. 
Tampoco he sostenido que el con tiogeote  fijo fuera  
de  4(1,OIH) hombres; he  concedido a l  Uobierno esta 
cifra por esta vez, pero  ind icando que  d o  ten ia  d a ­
to'; para  ju zg a r  que  ese n ú m e ro  deb ia  d irse le  
siempre.

Puc lo que  hace i  ia  taila sostuve que  si s e  d e ja ­
ba á la ap rec iac ión  d e  los facultativos el declarar  
la  ap ti tud  de  los mozos i  su  a rb itr io ,  y  solo co n si ­
derando  en conjun to  su  e s ta tu ra  y  robuste?;, ese 
si que  e ra  » a  gran  pe ligro  de  inm ora lidad . Siento 
m ucho  q u e  la  cocnisiou se  enc ie rre  en ese len g u a ­
je  aniibológico y  vago eo  cuan to  concierne á la 
redeucion y  susti tución; e spe raba  yo que  la comi- 
siuu se hubiera  puesto de  acuerdo  con el liobierno 
para  d ec ir  aquí a lgunas  frases que  llevaran  el con­
suelo á tan ta s  fam ilias que  suspiran  porque se r e ­
baje el precio  de  la  redención, y  q u e  se  a la r ­
m an i  la  idea  d e  q u e  pueda  abotirse  la  sus ti tu ­
ción.

Lo siento  por el país, por el Gobierno y  po r la 
comision misma.

El Sr. UEINA: Tengo que  decir  al seAor m a r ­
ques de la Merced> despues de  darte  las gracias  
pu r sus lisonjeras palabras , q u e  no m e concre té
3 p robar que  los c u a tro  años de  servicio eran
Eoco, sino á m anifestar  que  dando  el p a ís  40,000 

om bres cada año , sol» tres años es ta rán  los so l­

dados eu el e jércilo  perm-ínent-*, y  rebajado el 
tiem pu de las licencias s e m e s t r a le s , no llegará 
á dos.

Por lo q u í  hace i  la t a l l j ;  oii comprflndi) cúm o 
el señor Amoiú^, m  su  buen ta len to ,  puede sosie- 
n e r q u e  s e  su p rim a .  El Sr. .Viooró.' no  puede ex i­
g ir  í  ijxi hom bre  que  no tiene  c u a tro  pies e s ta tu ra  
que  maneje el fusil, y m enos cjue sirva para c a b a ­
llería sí no  dom ina l,i a ! tu ra  del caballo , y meaos 
si es des t in ad a  i  a r t i l le r i i  y  pontoneros. Es pues 
ind ispeasab le  la talla en  el ejército.

El S r .  aMOROS: Yo no desconozco q u e  debe h a ­
ber un  lim ite  en esta  m ateria ;  po r consiguiente, lo 
que  yo pido es que  se afji! á  la discreción del re- 
cotiocimieuLO facultativo  la  a p t i tu d  de los mozos, 
librando á  estos d o l j  vigatocia operac ion  dé la ta ­
l la , que  los su je ta  i  la l'uer¿a de puíkos de  un  s a r ­
gen to .

Ivl Sr. IIEINA: Sin du d a  entendí m al al Sr, Amo- 
rój; peto  y a  que  estoy en píe, d iré  i  S. S. que  creo  
q u e  el país, que es el q u e  m antiene el ejército , 
debe buscar lo m ejor pa ra  el e je rc ito ; si no se n e ­
cesita , suprím asele ;  pero  &i es convdQieute, ju s to  
es que  responda á tus sac r inc íos  que  el país hace 
po r sostenerlo.

El seCiur m arqués de la  .MliRCEÜ: La comision 
no ha podido h jc e r  m as de  lo que  h a  hecho; h a ­
c e r  p resen te  al Gobierno lu^ deseos que a n im an  á 
todos los señorea d ipu tados respecto  i  la  red en ­
ción y su s ti tu c ió n ,  y de jar  al Gobieniu c ie rta  a m ­
p litu d  p a ra  que  deu tru  de  ella  se m ueva  y  pueda 
resolver la cuestión  com o U s c ircunstancias  de l 
país lo  aconsejen.

Ivl Sr. MUZIJUIZ: ^ie p regunta  el señor m arq u és  
de la Merced si c reo  que  m i proyecto  llegará á ser  
una  realidad . Yo creo  q u e  mi p royecto  enc ie rra  
tan ta  verdad, que  q u iz is  an te s  de  seis meses será  
una  realidad.

E l¿señor PR ESIU EM E; FJl Sr, Fernandez  San 
R o m m  tiene pedida la pa labra  en pro; pero no p u e ­
do concedérsela , porque  n id íe  la ha  pedido en 
con tra .

El Sr. FERNANDEZ S,\N ROMAN: l’ues yo  la 
pido en  contra .

El Sr. NüU üLES; Kl a r t .  17í) de l reglam ento  
perm ite  1 los d iputados so licitar la  divisiuii de  los 
a r t íc u lo s  cuando  esto.s son complejos, IMdo su  lec ­
tu ra .  t-Sc lei/ó.)

El señor PRÉSIDENTR: A su  tiem po se pregun* 
la rá  sí el a r tícu lo  se ha de  votar por partes.

Ei Sr. FERNANDEZ SAN H0,>1AN; No pensaba 
u sa r  d e  la pa lab ra  en esta  discusiou; pero el seAor 
t iacvia  en su  brillante  discurso, pronunció  c ie r ­
tas  frases que  m e hicieron pedir la  pa labra, dán> 
dom e m otivo  pa ra  h ace r  a lgunas  observaciones. 
La cuestión  m ilitar ,  señores, tiene el raro  p riv ile ­
gio de  que todo el m undo  se ocupa  de ella, y  se 
ocupa  bien, porque es u n  asun to  m u y  conocido y  
m anoseado.
I jUn seAur d ipu tado  d ijo  aquí el otro  d ía  q u e  la 
cues tión  e ra  civil y  m ili tar ,  y asf es en efecto; pero 
al c ru zarse  esas dos cuestiones, se  h a n se n ta d o  p r o ­
posiciones m ilitares, y  yo  creo  de m í deber to m ar 
p a r te  en  el debate  para  m anifestar  á  m i vez m is 
ideas sobre es te  p un to .  Necesito, sin embargo, to ­
da  la indu lgenc ia  de l Congreso, porque soure ser 
m uy  escaso de pa lab ras ,  es ia  prim era  vez eo mi 
vida qne  hablo en  público- Señores, ra ra  vez se 
toca  esta  cuestión  m ilitar ,  la cuestión  de las q u i n ­
tas , ‘•in que  se la haga preceder de  una  pa labra  t e r ­
rible: •contribuc ión  de sa n g re . '  Me horroriza  esta  
frase, y ,  la ve rd ad ,  no la  en cu en tro  en  el D iccio­
nario .

Yo la  su s ti tu ir la  con otro  nom bre; la  llam aría  con ­
tr ibución m ilitar:  el servicio de las  a rm a s ,  seüores, 
podrá no  ser  u a  trabajo  como o tro  cualqu iera ,  pero  
no  es n ingún  padrón de ignom inia; no es i r  i  ga> 
leras, ni m ucho  m énos su fr ir  un  castigo el p restar 
tan  honroso  servicio.

Todos los señores que  han  usado  de la pa labra  
han  em pezado haciendo salvedades, y yo , f ra n c a ­
m en te ,  al o ír los , m e he p reg u n tad o  i  m i m ismo: 
¿Qué profesíon es la  que  ejerzo yo cuando se h a ­
cen tales  salvedades? Pues qué , ¿acaso el se r  so l­

dado es i r  á ga le ras  ú i  trabajos forzados? P u í s  qué . 
¿no m erece  con!^íJtrrdcíon y estim a U c a r r e ra  m i ­
litar,  p<ir,i que todos se  envanezcan ile per tenecer  á 
ella? ¿No le  está encurneiidada la defensa de lo m ás 
sagrado  q u e  hay «n la sociednd?

V es to ,  « a ñ o ie ' ,  bien lo  com p ren d e  e l  q u íjtu  y  
el so ld jd o ,  q u e  eu su  e .scirapela y  «:i lU aír-gria r e ­
vela  bien qu e  va con gu sto  á servir  en el ejército ,  
y  qu e  cou  s u j ú b i lu  se pone eo  con irad icciou  cou  
ú-e  Stíniimíeatu qu e  difunde por todas partes la l la ­
mada contribuc ión  d esa n g re ;  y  s i  e s to  ae  pudiera  
dudar, yo  no tengo  in co n v en ien le  en  apelar hasta  
i  la e scu e la  m ater ia lis ta .  ¿Qué le su ce d e  al quinto?

dus s ituaciones puede este hallarse: e a  la  de paz 
ú en  la de  g u e rra .  En la s ítuaciou J e  pa¿, el servi- 
cin de  las guarnic iones es el que le  espera; y  yo  
pregunto: ¿en qué  se diferencia este servicio de  su 
vida (udinaria  respecto á privaciones? Léjos de  eso, 
la vida del soldado ha vení<io regularizándose y 
perfeccionándose hasta  el pun to  de  h a re r  el serví* 
ció, no d iré  ag radab le ,  pero sil levaderú .

Él soldado hoy puede  decirse que  encuen tra  en  
las  illas de l e jército  lo que  no encu en tra  en  su  
casa; u n a  so lic itud , u n  esm ero resp ec to  á su  p e r ­
sona, respecto  á sus  comodidades, que  de  seguro  
no  tiene  en  el seno de su  fam ilia . En tiem po de 
g u e r ra  es verdad que  va i  a r ro s t ra r  tudos los peli­
gros, ¿pero acaso  no los a rro s tran  tam bién todos 
los  d e m is  c iudadanos? ¿No se dice  aqu í  todos ios 
días que  eo caso de g u e rra  todos los españoles nos 
levan tarjam os como un  solo hombre?

Viniendo ahora  al cantingeute  qu-) se pide, d i ­
r é ,  seilnres, q i e  los 40,000 hom bres no se han 
pedido por un  capricho  de l Gubierno; p o ro s í  a ñ a ­
d iré  que  al Gobierno le conviene q u e  esa cifra 
sea deflnitiva, q u e  h aya  uu reem plazo lijo y  cons ­
tante .

El s?n o r  PRESIDENTE: Debo hacer presente á 
S. S. que  le  h'j concedido la  püiabra en co n tra ,  y 
que no  com bate  de n inguna m an e ta  el d ic tám en de 
la  comision.

E lS r .  FERNANDEZ SAN ROMAN: Ya le  comba» 
tiié  á su tiem po. Sei^ores, no debemos hacernos i l u ­
siones. Insis tir  e a  la  necesidad d e q u e  el país q u e ­
de  constitu ido  m ilitarm en te  á la a ltu ra  d é l a s  d e ­
m ás naciones, seria  inú til  ofender la i lustración de 
los señores  diputados; s in  em bargo , bueno e.s r e ­
co rd a r  que  todas las po tencias de  E uropa, á c o n ­
secuencia  de  las ú l t im as  guerras  que desde un c o r ­
ta periodo v ienen reproduciéndose, to d ases tá n  m i ­
l i ta rm en te  couslítu ídas; y como los adelantos del 
a r te  d e  la  g u e rra  son tan portentosos, que  una c a m ­
paña se decide en una  ba ta lia ,  d e  aquí la necesidad 
d e  a u m e n ta r  el n ú m ero  de sus  e jércitos en p ie  de 
g u e rra ;  e sd e c i r ,  con un e jército  pe rm anen te  y  una 
rese rva ,  p ues  no  se conciben ho} e jércitos sin r e ­
serva y la p rueba  es qne  la  tienen hny todas las 
naciones. Es cuestiun  con trovertib le  la form a que  
debe d a rse  á las reservas. La prim era  condícion >]ue 
la reserva  debe ten e r  es que  sea buena y barata.

L .1 n u es tra  tiene  bondad como las m ejores de  
Europa, y  no  puede  ser m ás  barata .  El principio 
que  en ella  predom ina  es q u e  es fuerte , rápida y 
económ ica. Es fu e r te ,  p o rq u e  Í(M),000 hom bres en 
la  reserva  seden ta ria  son snticientes pa ra  cubrir  
las bajas que  v ay an  ocurriendo  e n  el e jé rc i to  p e r ­
m anente; es ráp ida ,  porque  existen los cu ad ru s  de 
los  terceros batallones, que  están  constan tem ente  
haciendo el servicio , cu ad ro s  elásticos que  p u e d e s  
recib ir toda la  fuerza  q u e  se  q u ie ra ,  y  es barata ,  
porque no cuesta nada ,  ni un  solo cén tim o ai T e ­
soro.

Senore?, h a y  que  sen tar  u n  principio m u y  e se n ­
cial. Esta reserva, adem as de cum plir  con las c o n ­
diciones indicadas, responde á un  princip io  m uy  
trascenden ta l y  em inen tem ente  político, que  no 
quiero  desa rro lla r ,  pero cu y as  ventajas podrán  t o ­
carse  en  un  porven ir  no lejano.

Se  es tab lece  en ia  nueva  organización qn e  lo s  
so ld ad os sírvan  cuatro  aAos en e l  e jercito  act ivo  y 
cuatro  en la  reserva. A  mí j u ic io  los cuatro  aílos  
es bastante t iem po para que  e i  soldado l leg u e  i  
ser lo .  En es le  periodo tengo  la convicc ión  do que  
pued e  a d q u ir ir la  su f ic ien te  instrucción  para a p ren ­

d e r  el oficio y conse rvar el esp ír itu  militar.
T endrem os, pues, uu  e jé rc ito  de  á()fl,IK)H h o m ­

bre?, que  p o d r í  parecerm e poco como militar; 
pero  como ciudadano  español debo reconocer que  
e:< el n ú m ero  que  por térm ino  m edio ha  p re se n ta ­
do  Espsíia eu  ludáis t u s  guerras .

El Sr, Mu/:qui2, en  su  peioracinn  brillan te , pero 
difícil de co m p ren d er ,  decia  que  esle e jé rc ito  no 
se pu ed e  i^osieuer. Que lo p r im ero  era d e s t ru ir  lo 
existente, y  constituí! el e jercito  como se hallaba 
e u  U  g u e rra  de la  Independencia.

¿Qué suced ió  enionces, aeftores? P u es  qué , ¿no 
h a b u  entonces e jército  pe rm an en te ,  com puesto  de 
divisiones, regim ientos y  batallones com o ahora? 
La g u e r ra  de la Independencia  se  empexó coa  un 
e jé rc i to  de  130,U0tl hom bree, y  si  el Sr. Muzquiz 
quiere  conocer cóm o estaba constitu ido  aquel e jé r ­
cito , puede  rep asa r  la o b ra  que  está escribiendo el 
b r igad ier  Sr. A rteche . Allí verá cu á l  e ra  la o r g a ­
nización m il i ta r  ú que  S. S. q u ie re  re tro ced e r .  ¿Es 
que ha creído  q u e  e n  estos m alhadados t iem pos 
liberales, com o ios ha  l lam ado S. S .,  hem os hecho 
un m ónstruo  del ejército?

El seflor PRESIDENTE: Señor d ipu tado , vuelvo á 
ad v e r t i r  a V, S, que  todavía no  ha com batido  el 
d ictám en de la comision.

El Sr. FERNANDEZ SAN ROMAN; Dijo el seftor 
Garvín que  estaban  d e  m as los 3ü0,U0<l hombres 
e l  dia que  u a  e jé rc ito  in v aso r  viniese é  E spaña, 
po rque  ese d ía  lo hartan todo el m unicip io  y el le- 
van tam ien io  p o p u la r .  Yo felicito á S. S .  por la 
g ran  conllauza que  tiene  en el a rd im ien to  de  todos 
los espaAole:; yo  tam bién  le  tengo; pero  qu iero  que 
á la som bra de  una organizaciun m ilita r  robusta  se 
verifique ese levan tam iea to  popular  el dia que  lle ­
g u e  ei caso.

Y viniendo y a  á la  com ision, qu isiera  que diese 
m as  explicaciones sobre la redención y  la  su s t i tu ­
c ión, y  condensando m i pensam iento  d iré  q u e  no 
puede d ism inuirse  el precio de  la  redención m ie n ­
t ra s  que  crezca la  sus ti tuc ión . Ya ve el señor p re ­
s idente  cóm o he com batida  el d ic lám en : una  vez 
cum plido  este objeto, doy lia á m i discurso.

El Sr. TORRES VALLDERRAMa  : El Sr. F e rn a n ­
dez  San Rem an ha pedido explicaciones á la co m i­
sión  sobre la  redención y  la  sus ti tución . La c o ­
misión lia dicho y a  que la sus ti tución  no tiene 
mudo de ser  sin la  redención; m as p a ra  q u e  la p r i ­
m era  tenga  m odo de se r ,  es m enester que  el precio 
de  la redención «e ponga al a lcance  de  todas las 
fo r tunas ,  ( 'unste , pur lo4 buenos deseos de  la  co- 
misiun, que  cree  que  el precio de  la redención d e ­
berá  reb¿<jarse; pe to  que  nu puede  e n tra r  en este 
p o rm e n o r ,  po rque  seria  r e s t r i n g i r l a  acción del 
Gobierno. Por  lo que  hace á la  sustitución, ha  c r e í ­
do  deber conservarla , reduciéndola  á  c iertos l im i ­
tes pa ra  e v ita r  los m uchos  m ales que  se  están  la* 
m entando .

El Sr. MUZQUIZ: Yo no he dicho que esté o rga ­
nizado el ejército hoy de d is t in ta  m anera  q u e  en 
180(1, sino que  debia o rganizarse  bajo  o tras  bases, 
cumo lo  estaba cuando form aba parte  de  él el Gle> 
ro ,  la nobleza y el pueblo 

,.Por lo  dem ás, señores, cuando yo ha calificado 
de m alhadados t iem pos constitucionales á los tiem- 
los m odernos ha  sido po rque  tiem pos en  que  no 
la habido m ás  q u e  ana  série  no  i n t e r r u m p i d  de 

m utínes é insurrecc iones no pueden s e r  venraro- 
sos. Eu  es le  sentido  he hecho  esa rectillcacion, 
no porque  h ay a  sido mi án im o ofender á personas 
cuyas opiniones soy  el p r im ero  á respetar.

Yo t a m b ié n , com o el Sr. San R o m á n ,  q u ie ro  
e jé rc i to  perm anente; p e ro  suprim iendo  las q u in ­
ta s  y las susti tuciones, restableciendo el e jército  
con v en ta jas  m orales, y organízándole  com o lo e:s- 
taban aquellos  terc ios castellanos tan renom brados 
en  nuestra  historia . De esta m anera  h ab rá  ve rd a ­
deras eco u u m ías , p o rq u e  á  cada 1,000 hombres 
basta  rá  un  jefe.

Ei Sr, GARVIA: Yo, señores, m e alegro  de  h a ­
b e r  dado ocasíon al S r .  San Ruman para  que  m a ­
nifieste las dotes o ratorias d e  que  nos  h a  dado 
m u es tras  en  su  discurso. Es una  lás tim a  q u e  to ­
das las m ad res  de  España no h ay an  oído el p a n e ­

gírico que  S. S. ha  hecho de la con lrtbuciún  m il i ­
ta r  y de  la a m jn a  vida del soldado, porque se 
ah o rra r ían  las mucha® lágrim as que d e rram an  d e s ­
de  que sus  hijos se aprox im an  á la  edad de las 
qu in tas.

V na es el nom bre de  cnntribucíon de sangre  lo 
qufi a te rra  a las m adres,  no: es h  cu.-a i n  >!, sin 
que  5?a a rgum en to  en  co n tra r io  el decir  que  es 
a legría  lo q u e  expresan los mozos sorteados que 
sa len  á la calle  cou g u i ta r ra s  y  pandere tas ;  eso 
no es una expresión de contento; es, por el c o n tra ­
r io ,  que  buscan u n  m odo de a turdiese  pa ra  no p e n ­
sar  en la m ala  suerte  que  les ha  cabido.

En c u an to  á la m oda, yo  no  la acepto  cuando  no 
la  creo  buena.

La frase que  S. S. me a tr íb a ia ,  y  que  h a  s u ­
puesto  que  in juriaba  al e jé rc ito ,  no  l a  p ronunc ié ,  
y ah( están  el Diario  de la t  Sc ííonei y  el E x tra e  
to oficial, en que  ap arecen  I f :  palabras y las id eas  
que  yo expuse. [Leyó.] Yo a p rec io  el e jé rc ito  en  lo 
m ucho  q u e  vale, y  no tendría  inconveniente  en d e ­
fenderle  aqu í  si fu e re  necesario , que  no  lo s e r i ,  
porque  no le  a ta c a rá  nadie se g u ra m e n te ,  y  te n ­
d r ía  a d e m ^ m u c h o s  defensores m ás e locuentes  
que  yo.

Pur  lo m ism o que qu iero  e jé rc i to  perm anente , 
es p o r  lo que  sostengo las  q u in ta s ,  d illriendo en 
esto V e a  a lgunas o tras  cosas m is amigos y yo  del 
S r .  M uzquiz, con quien es tam os conformes en eso 
de  no s e r  liberales.

El Sr. FERNANDEZ SAN ROMAS: Me alegro  de  
que  el Sr, Muzquiz h aya  explicado a lgún  tan to  su  
d iscurso , y p ro c u ra ré  leerle  p a ra  en tenderle  to d a ­
vía m ejor.

S. S. es m u y  in te i ígea te  en  m ate r ia s  m il i ta res ,  y 
e n c u e n tra  mala la  in s trucc ión  del soldado; yo  lo  
siento m ucho , y rae a legraría  que  en  esle punto , 
com o en la  organización del e j é r c i t o ,  presen tara  
aqu í  a lguna  proposicion de ley.

En cuan to  a lS r .  Garvia, yo  la  doy  gracias  po r 
sus explicaciones; pero  debo dec ir le  que  si er<tdi- 
ficil defender la  pá tr ia  de una invasión con 200,000 
íf tm b res ,  mas difícil seria sin e jé rc ito  n inguno.

El Sr. MUZQUIZ: El S r .  Garvia, despues de  d e ­
c ir  que  no estaba conforme conm igo eu la nece ­
sidad de tas  q u in ta s ,  ha  indicado que  eso no im ­
pedía  que  lo estuviese en  lo de no ser liberales. 
Yo no he venido i  este Congreso á a fil iarm e en 
ningún partido , y  creo  q u e  el que  los h a y a  es un 
g ran  m al en  estas  c ircunstancias: pero  tiene razón 
S. S. en  decir  que  no estam os conform es en  c ie r ­
tas cues tiones,  po rque  y o ,  que  soy joven , qu iero  
b a sc a r  el b ien  m archando  hác ia  adelan te , y  no 
h i c í a  a trá s ,  que  es como le buscan » .  S. y sus 
amigos.

El Sr. NOUGUE^: P ido ¡a p a lab ra .
El seAor PRESIDENTE: La t iene V. S. y  puede 

u sa r la ,  l im itándose á m a rc a r  las pa rtes  eu q u e q u ie *  
ra  se div ida el a r ticu lo .

El Sr, NOUGUÉS: La p r im era  p a r te  es hasta  
donde  d ic e :  'D iferentes operaciones de los a lista- 
mientos;> la  segunda  desde estas  pa lab ras :  ihosta  
que  las leyes d e te rm ín en ,> y la  te rce ra  el resto  del 
artícu lo .

Hecha la  oportuna  p reg u n ta ,  e! Congreso a c o r ­
dó  q n e  no se votara  po r partes.

Leído d e  nuevo  el a r tícu lo ,  solicitó el Sr. Amo- 
lós  q u e  se votara  n o m in a lm en te ;  pero  no habíén* 
dolo pedido suliciente núm ero  se aprobó en v o ta ­
ción o rd inar ia .

En seguida &e aprobó  el a r t .  10 y  la  le y  de f in i t i ­
vam ente.

El sefior PRESIDENTE: El señ o r  m in is tro  de  Ha­
c ienda  ha m anifestado q u e  seO alari  día pa ra  c o n ­
te s ta r  á la in terpelación que  h a  presen tado  escrita  
el Sr. Polo,

El Congreso no tiene asun tos d e  que t r a ta r  y  se 
av isará  á domicilio pa ra  la p r im era  sesión. Ruego 
á losseAures indiv iduos d e  la comision de c a n a l i ­
zación del Ebro y  á los d e  las  dem ás comisiones 
que  p rocuren  exam inar cuan to  an te s  los asun tos 
que  les están encomendados.

Se levanta  la  sesión.
Eran las cinco.

Tanto los anuncios com o lo s  com uni- 

- cados so insertan á precios convencio-  

' nales.

LIBRERIA DE

Rebaja á  la s  corporaciones, sociedades 

m ercantiles y  á las particulares que anun­

c ien  periódicam ente.

OLAMENDi
En esta lilirería so hallan de  venia lüs obr

N u e v o s  e s lu d i o s  l i losóficus  s e b r e  el C r í s l í a -  

n i? n io ,  p o r  A. N ico lás .
La Virgen María v el plan divino, «n  tomo

e n 4 , ® , 1 0 r s .
La Virgen Mana según el Evangelio, un 

lomo en 4. ® lO rs .  , .  , - .
La Virgen Muría viviendo en  la Iglesia, dos 

tomos en A. ® 20 rs.
El Críslíano instruido en su ley, discur­

sos morales y doctrinales dados á  luz en  len­
gua tnsoaiia por el Reverendo l’ailre Soñerí, 
Fruducidos al castellano. Obra útilísima á i o -

ila clase do («rsona?; cualro  tomos eu 4. ® á 
40 rs .  eu rústica y BO en pasta.

nierneule XIV y los jesuítas, ó sea historia 
il« la destrucción de i i«  je su í ta s , escritii por 
J Crelinesu-Joli, añadida 8sla adición con la 
ubefensa de Clemente XIV y respuesta iil aba­
le íiioberti.n Un torno en 4 ,  ® mayor, 50 is. 
en  rústica.

Discurso sobre la historia universal, escn- 
lii en francés por flo-uet, ediciou aumentada 
con iiuiívas lulicioiieí y con variantnsdal tex ­
to, dos tomos eu 8. =■ mayor, i  24 rs. en r ú s ­
tica y 50 en pasta.

Uiocíunario do i;u iicreglas, errores y cis­
mas que han dividWo á la Iglesia de  Jesucris- 
1(1 desde el siglo primero de la era c ru tiana  
hasta los tiempos presentes; siete tomos eti 
a .®  m.-iyor, 5Ürs. en róslica y BOenpasla.

Dicciunurio iílosólíco de la Religíoi), en que 
se pruebaii y establecen todos los puntos de 
ia Religión combatidos por los incrédulos de 
miestrns dias y «e responde á sus objeciune»;
I res tomos e n ‘n. *  mayor, á 30 rs. en  ríisli- 
ca y íO en pasta.

l'los Sanctorum. Suevo ano Cristiano \ i -  
ch de los S intos, po r el Padre Pedro de Hi- 
vadc-neira, de ia Compañía de  Jesús. .Nueva 
.'dícifin aumenUida con la vida de  los Siintos 
más iiulablw que se lian canonizadn poste- 
i lu rm c n te y  las lecciones del Marlirologio; 
doce lomos en  ft. *  mny<ir, í  1-M rs. en rús • 
lira  y (90 en pasta

Histuria de la vida de  Nuestro Señor Je su -  
crislo y de la doctrina y mural crístiiuia, por 
p I Dr. D. Francisco Martine-z Mariii.i, P res ­
bítero; cualro  tomos en 4. ® á 40 rs, en rú s ­
tica y Gfl en pasla.

Historia de Nueslro Señor Jesucristo y de 
■in siglci, cscrila en tLsla de los documentos 
iiricinales por el conde J. I.. Stolberg, t r a d u ­
cida al castollano con presencia de la vulgata; 
d'is tomos nn 8. *  mayor, á  IC rs, en rü ítica  

'Í3 en pasta,
l.a et'sinofjonia de  .Moisís comparada con 

hechos geolóyicos, escrita  en francés y 
traducida por una sociedad de eclesiástico?, 
rihra dedicada al Clero; Ires tomos en 4. ® á 
4(1 rs. en rústica y 50 en pasta.

MHii’ial lie confesores, publicado por J. Gau- 
aum enladaes ta  eilicion con un apéndice
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me

En  la  ca lle  del Molino de  V iento, 
núm ero 32 , cuarto 2. do la 

derecha una señ o ra so la a d m iteu n a  
ó  dos personas de  confianza en  su

as ei^uienles:
sobro la Bula do la Santa Cruzada; dos tomos 
en 4, ® á Iti rs. en rústica y 20 en pasta.

Historia general de  la Iglesia desde la p re ­
dicación de los Apóstoles hasta ei Pontificado 
de Cregorio XVI, obra escrita en francés por 
el Abate Berault-Bercarlel, canónigo de No- 
jo n ,  adornada con importantes disertaciones 
pnr el barón Henrion, traducida al e.ípañol y 
anotada en lo relativo á España, continuada 
hasla 1Ü52; ocho gruesos lomos en fólio á ICO 
reales en rú.slica y 220 en pasta.

Año panegírico, ó sermones escogidos pa­
negíricos pat a los principales misterios <le Je­
sucristo, lestiv’idaues de la Santísima Virgen 
y Santos que celebra la Iglesia, reparlidus 
para todos los me-es del año, por el Pudre don 
Pedro üiaz  de  Giiereñu; seis tomos en 4. ® i  
l>0 rs. en rústica  y 154 en pasta.

Sermones del Padre Carlos Frey de Nenví- 
lie, predicador de  Luis XV; ocho tomos en 
4. ® á 140 rs. en  pasta.

Sermones del Padre Sanliage Bridaine, 
mi>íunei'o francés, traducidos lu castellano, 
cinco tomos en 8. ® mayor, i  10 rs. eu rús- 
liea y 55 en pa  ta.

SeriDones del limo. I^r. D. José Climent, 
Obispo que fué de Barcelona; Iro.s Lomos en 
4. ® á  36 rs. cti rústica y 50 en  pasta.

Pláticas doctrinales, ó esplicbciou de la 
doctrina cristiana, dispuesta en turma de plá­
ticas para instrucción de loa fieles y comodi­
dad de los Párrocos, por D. Joaqum E^uile- 
ta; Ires lomos en  4. ® á ZQ reales en m élica 
y 50 en  pasta.

Conferencias sobre las doctrinas y pritícas 
d é la  Iglesia católica, por Wisemnn, precedi­
das de una iniroducciou acerca del eslndu ac­
tual del protestantisrao; dos tonras en  15. ® 
mayor á 24 rs. en rúsllca y 50 en  pasta.

Él púlpilo español, ó coleccinn de sermo­
nes originales y nuevos por una socí''dad de 
eclesiásticos, dedicada á los señores Vicarios 
generales eclesiáslicus, foráneos y arcipre.'^les 
de España, diez y ocliu toinus en 8. ^  , á 130 
reales en pasia.

Culeccion de sermones panegíricos de  la 
Santísima Víraen, de i), ftruno Bret, Pres- 
bllero, dados á  k u  por e! hcencia Jo 1), To­
más B re t,  Presb ítero ,dos lomos en ma­
yor, á Í 4  r s .e n  rúsiioa.

Año pastoral; pláticas catequislicas .sobre 
las cualro partes de  la doctrina crisliana, y 
también discursos sohre los ¡laiitos misterios 
de nuestra s.-mla 16, por un» sociedad de ecle- 
siásliciis, liajo la d i ’eccion del Padre Ramón 
Ruldú, lector franciscano; consta de cualru 
tumos d 52 rs, en rúslic* y 70 en pasta.

Pláticas sobre lus Sanios Evangelios para 
tudas liisDominicas del año, pnr una socicd.id 
de eclesiásticos, bajo la dirección de D. Ra­
món Buldú: ciinsla de tres tomos, á 40 reales 
en rúslica y 5 i  en pasta.

com pañía. No e s  casa  de huéspe­
d es. E n  las oficinas de este  perió­
dico se  dará razón m ás civcunstan' 
ciada. La casa  e s  propia para algún

Pláticas doctrinales, acomodadas al Cate­
cismo de Mazo, por el Presbítero ü .  Antonio 
González García, dos tomos en 4 .  ® á 40  rs .  
en rústica y 50 en pasta.

Obras de  Sania Teresa de Jesi^s, edición 
complelísima formada en vista de  la más acre- 
ditaila.°, así naclontles como exiranjeras de 
las publicadas hasta el dia: seis tomos en 
4. ~ á 70 rs. en  rúslica  y lüO en pu?ta.

I‘l. edición económica; cinco lomos en 15, ® 
á 20 rs. en rústica y 50 en pasta.

t)e la linitaciun del Sagrado Coiazon de 
Je.'iis, dividido en cuatro  libros: obra escrita 
en Utiii por el Uevercndo Padre  J .  Ariioidu, 
de Li (Jomp:iñí<t de Jesús, y traducida al cas- 
tellanopare! Presliitero D. Felipe Velazquez 
y Arroyo; un  toiiro en 8. ^ , adornado con 
cualro hermosas láminas, á IC rs .  en rúslica 
y 10 en relieve.

l.a dolorosa pasión de Nueslro Señor Jesu­
cristo, segan las medílacinnes de  Sor Ana 
C&LuIíiia Etimiericli, religiosa agustína; un  lo ­
mo en 8, ® m ajo r  & l i  rs .  e n  rúslica y 18 
en pa^la.

Meditaciones sobre los padecimientos de 
. \ueslro  Señor Je.'Ucrísto, seguidas de la de ­
voción á nuestra Señora de  los Sielo Dolores, 
por el Reverendo Padre Pascual María; un 
tomo en  O, ® i  8 rs. en rúslica y 11 en re­
lieve.

Jesucristo libro de la vida, opúsculo de 
Sania Angela de Poiiguo, 2 rs .  en rú s l ic t  y 
4 en pasta.

Arco iris de paz, cuya cuerda es la consi­
deración para rezar el Rosario de Nuestra 
Señura, por el Padre Ulloa; un  tomo en 8. 
mayor i  ¿O rs. en rúslica y í A en pasta.

Él árbol de la vida, ó leulugía mística, por 
el,licverendo Padre lluDorio Mossi, con licen­
cia del ordinario; nn lomo en 8.® G rs .  en 
rústica y 8 en pasta.

Mcdiiaciunes diarios de  los misterios de 
nunslra sania fé, y de la vida de CristuNnes- 
tro Señor, y de  los Santos, par,i tener ura- 
cíun moiiUt lodos los días del año, por el 
Padre Andrade, de la Compañía de  jesús; 
cualro tomos en i¡. ® á  52 rs. en  rús t ica  y 
40 en pasla.

niarío del buen cristiano y tesoro del P u r ­
gatorio, por I). Salvador María de Remente- 
ría; un  tomo en 8, ® á 8 rs. en  pa'-la.

Misal romano, IrHducido al esp:iñol confor­
me al que usa la Iglesia, por d  Dr. D. José 
Pulido y Espinosa, un  t a ñ o  12 rs. en rústica 
y 16 en relieve.

Te'oro de paciencia, ó consuelo del alma 
íilrihulada en la medilacion de las penas del 
SalvaJor: nn lomo en IC.® i  C rs. en relieve.

Desperlador del alma descuidada en el lic­
encia máximo de su  salvación; un  lunio en 
8. -  á O rs. en pasta.

;Núm. 547.— 1 G.)

scuor Sacerdote y  m u y  recom en  

dable á  toda persona de buenas 

costum bres.

Ltl’EAÜASlíiSTOlliCASYíiOKALES,
obra or ig in a l de  U. Joae M aría  León y  Üo- 

tn ingucs, P re íb ile ro , y  p reccd id a  ue u n  
prólogo cr itico  del S r .  U. Sefiuítian H e r ­
rero , e x -rec lo r  de l S em in a rio  de  C d d tz .  

P rim eros su sc r i to res ,  SS. AA. RR. los Se- 
renisínius señores Infantes d e  España, 

duques de  Montpeusíer.

Esta  obra , calificada p o r  e l  p o p u la r  es­
c rito r  Fernán Caballero, de  genu tnam en te  
española y  católica, es u n a  culeccion de 
novelas ag radab les  é instruc t ivas ,  basadas 
en su m ay o r  p a r te  en los  hechos  o .ás  g lo ­
riosos de la  bístoríu  d e  n u es tra  E spaña, y  
en las m ás  herm osas tradic iones popu la ­
res. La m o ra l idad , instrucc ión  y  recreo  
que  en ellas brilla , les  han  hecho  a lcanzar 
una  g iau  acepi3cí0n en  Cádiz, donde  a c a ­
ban de publicarse.

Consta d e d o s  tom os e n  4.° m ay o r p ro ­
longado, y está de  ven ta  eo Madria, eu  casa 
de  1). Miguel O lsm endi,  calle de  la Paz , n ú ­
m ero O. a l  precio de 52 rs .

Siguen tam bién de venta e n l a  m ism a  11- 
bri^ria:
L as P ág in a s  del Hogar, coleccion 

de cuen tos,  poesías, tabulas, t ra -  
Uícíunes y a il icu lo s ,  i lu s trad a  c o b

)$ ia b a d o s ,  u i  p r e c io  d e .........................  8  r s .
Li<* M iirlircs da C á d iz .......................  U rs.
E l íingel de  P u ig cerd á ........................ 7 rs.
Ü im a» ..........................................................  8 rs.

ÜirigiéuUose ai au lo r ,  Cádiz, calle  d e  le 
Compañía, nú m . ü, acom pañando  eu im ­
p o n e  eu libranzas ó sellos, se  rem iien  e s ­
tas obras por el m ism o precio , francas de 
porte  y  cerliQcadas á vuella  de correo.

Si se  tomasen todas , las recib irán  por 70 
reales.

EL DOMINGO.
S f ín a u a r ío  ile l i l e r a lu r a ,  / u s /w i f f ,  

co s tu m b re s  y  v ia je s ,
BAiO L.V DIRECCION DE

D. JOSÉ MARlA LEON V Ü0.\11.\GLEZ, 
presbítero y catedrático del Seminario. 

iJesde ol Uumingo de Ramos empieza i  
publicarse en Cádiz y en lo<la E.^pana esla 
^<vií/a ,  cuyo objeto es ofrecer una lectura 
cristiana y amena al pueblo y á la juventud.

Aclarecerán en sus columnas dram as reli­
giosos y morales para los Seminarios, cole­
gios y a.wcíaciones de San LuisGonza^a, no­
velas origiuiiles y traducidas, composiciunos 
piiéticas, artículos biográíicos, bibüográíicos 
y liumoríslicus, revistas de teatros, leyendas, 
cuentos y Irkdicioiies,

Cada domingo se publica un número de 10 
páginas á dos columnas en 4 .®  mayor proi 
louf;udo.

La suscricion por Irimeslre son 18 rs . ,  por 
semestre 54.

Se udniilen suscriciones en Madrid, en casa 
de D. .Miguel Olamendi, calle de la Paz, n ú ­
mero (i,

Ün Cádiz, d iridéndose al director, calle de 
la Bomba, i:úin. 1, y acompañando su  impor­
te en jibranzas del Giro m úluo ó en sellos de 
franqueo, en cuyo úUimocaso deberá cerliri- 
carse la carta que  los contenga.

EXAMEN CRITICO
DEL

GOBIERNO REPRESENTATIVO
EN LA SOCIEDAD MODERNA,

POR EL  R. PADRE

L. TAPARELLI.
DE LA COMPAÑÍA DE JBSUS,

TRADUCIDO DEL ITALUNO.
E sta  obra im portantísim a, publicada en  la CIVILTACATTOLICA, 

R evista que sa le  a lu z  en  Roma bajo lo s  auspicios de S u  Santidad, cons­
tará de d!os tom os de 500 á 600 páginas cada uno.

S e  ha publicado el tom o primero, en  el cual despues de una in ­
troducción m agníficam ente escrita , se  tratan raagistralm ente, confor­
m e á los principios de la  filosofía cató lica  lo s  puntos sigu ientes;

1 . °  É l principio heterodoxo es  la  abolicion del derecho y  de la  
social.
E l sufragio  universal.
P o sesio n d e  la autoridad.
Em ancipación de los pueblos adultos,
Libertad.
Libertad de la  prensa.
Teorías sociales sobre la enseñanza.
Materialismo.
Felicidad social.

D iv isión  de los poderes.
A pesar de su  m ucha estension  y  lectura se  vende el Tomo primero 

del EX AM EN CRITICO al reducidísim o precio de 14 r.s. en  Madrid y  
16 en provincias.

Los_pedidos se  dirigirán al administrador de EL PENSAM IENTO  
ESPAÑOL (Pelayo, 38 y  40, principal} acompañando siem pre el im­
porte en libranzas ó sellos de correo.

Se está imprimiendo e l tom o segundo.

MEDITACIONES DE COLOR CLARO
POR U N  AUTOR OSCURO.

E sta  obra es u n a  am ena  coleccion de a r tículos íílosúflcot, lium orislícos y  de 
costum bres, y  de poesías de la  m ism a índole, c u y as  sanas tendencias hacen recom en­
dable  su lec tu ra  al par que  en tre ten ida ,  siendo esta  acaso la p rincipal razón q n e  tuvo 
la p rensa  p a ra  recibir la  o b r ita  que  anunciam os con una  benevolencia tan  e z k e m a d a  
m ente  lisoneera p a ra  su a u to r .

Se vende á o r s .  eu M ad rid ,en  las l ib re rías  de D u r in ,  Cueíla ,  Moya y  l 'Iaza , Lo« 
pez y  Publicidad; en provincias se vende á l ü r s ,  en las principales librerías.

P ueden  hacerse  pedidos al Sr. 0 .  Valentín Gómez, redactor d e  E l  P i:k sa í iie n t o E s - 

p a So l ,

unidad
2 . ®
3.®
4.®
5 .®
6 . ®

7 .®
8 . ®

9 .®
10.

MADIUD: 1867. E d i to r  re sp o n s a b le :  D o s  M a n u e l  d e  Tomás.

Im pren ta  de E i  P essasíteuto  E sp añ o l,  calle  de P e lay o ,  n üm ero  
i  cargo  de K. Labajos y  Arenas.

Ayuntamiento de Madrid




